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Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 7 10.809 4.865 18.640 28.528
Instrumentos financeiros derivativos 17 855 1.688 855 1.688
Contas a receber por venda de lotes 8 – – 52.179 47.759
Lotes a comercializar 9 – – 62.239 56.758
Imóveis em construção 9 – – – –
Imóveis a comercializar 9 – – – –
Tributos a recuperar 238 131 515 313
Ativo fiscal diferido – – – –
Despesas antecipadas 24 22 231 26
Partes relacionadas 10 29 – 1.629 1.263
Outros créditos 9 7 2.242 1.218
Total do ativo circulante 11.964 6.713 138.530 137.553
Instrumentos financeiros derivativos 17 – 1.299 – 1.299
Contas a receber por venda de lotes 8 – – 115.833 97.515
Ativo fiscal diferido – – – –
Partes relacionadas 10 11.575 8.087 3.412 1.654
Depósitos judiciais e compulsórios – – 457 379
Total do realizável a longo prazo 11.575 9.386 119.702 100.847
Investimentos em controladas e controladas 
em conjunto 12 172.451 156.315 2.434 4.030
Imobilizado 11 287 310 2.444 2.533
Total do ativo não circulante 184.313 166.011 124.580 107.410

    
Total do ativo 196.277 172.724 263.110 244.963

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Fornecedores 101 24 4.120 2.607
Empréstimos e financiamentos 13 6.695 6.145 6.695 6.145
Instrumentos financeiros derivativos 17 6 1.336 6 1.336
Obrigações sociais e trabalhistas 2.582 1.871 2.642 1.895
Adiantamento de clientes 14 – – 6.341 22.128
Obrigações tributárias 13 5 847 880
Débitos com partes relacionadas 10 8.593 4.514 3.620 901
Dividendos a pagar 16.d 6.059 8.146 11.270 8.146
Outras contas a pagar 8 9 2.030 1.257
Impostos com recolhimento diferido 15 – – 6.163 5.346
Total do passivo circulante 24.057 22.050 43.734 50.641
Empréstimos e financiamentos 13 11.967 6.085 11.967 6.085
Impostos com recolhimento diferido 15 – – 4.987 4.323
Provisão para processos judiciais 20 – – 664 664
Débitos com partes relacionadas 10 7.500 10.000 7.510 10.000
Dividendos a pagar 16.d 114.827 – 122.664 –
Provisão para passivo a descoberto 
 em controladas 12 21 8 – –
Total do passivo não circulante 134.315 16.093 147.792 21.072
Patrimônio líquido
Capital social 30.000 30.000 30.000 30.000
(–) Ações em tesouraria (1.931) (1.931) (1.931) (1.931)
Transação de capital 462 555 462 555
Reservas de lucros 9.374 105.957 9.374 105.957
Patrimônio líquido atribuível 
 aos controladores 16 37.905 134.581 37.905 134.581
Participação de não controladores 
 em investidas 16 – – 33.679 38.669
Total do patrimônio líquido 16 37.905 134.581 71.584 173.250
Total do passivo 158.372 38.143 191.526 71.713
Total do passivo e patrimônio líquido 196.277 172.724 263.110 244.963

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 18 – – 104.444 104.733
Custo dos empreendimentos vendidos e 
 serviços prestados 19 – – (30.914) (20.081)
Lucro bruto – – 73.530 84.652
(Despesas) Receitas operacionais
Comerciais e vendas 19 118 285 (3.842) (4.707)
Gerais e administrativas 19 (8.924) (6.021) (13.542) (11.280)
Outras receitas e despesas operacionais, líquidas (89) 338 (630) (659)
Resultado de equivalência patrimonial 12 36.029 41.965 (203) 478

27.134 36.567 (18.217) (16.168)
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos 27.134 36.567 55.313 68.484
Receita (despesas) financeiras líquidas
Receitas financeiras 21 2.723 3.731 5.970 9.367
Despesas financeiras 21 (5.646) (6.507) (6.264) (7.071)
Resultado financeiro líquido (2.923) (2.776) (294) 2.296
Lucro antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 24.211 33.791 55.019 70.780
Imposto de renda e contribuição social

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Corrente 15 – (13) (2.658) (3.316)
Diferido 15 – – (665) (649)

– (13) (3.323) (3.965)
Lucro líquido do exercício 24.211 33.778 51.696 66.815
Resultado atribuído a:
Participação de controladores 24.211 33.778 24.211 33.778
Participação de não controladores – – 27.485 33.037

24.211 33.778 51.696 66.815
Resultado por ação
Básico e diluído (R$ por ação) 16.b 80,70 112,59

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 24.211 33.778 51.696 66.815
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 24.211 33.778 51.696 66.815
Resultado abrangente atribuído para:
Participação de controladores 24.211 33.778
Participação de não controladores em investidas 27.485 33.037

51.696 66.815

Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A. e suas controladas
CNPJ nº 15.030.103.0001-71

Demonstrações dos  
fluxos de caixa - método indireto Notas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício: 24.211 33.778 51.696 66.815
Ajustes para reconcliar o lucro líquido ao caixa líquido 
decorrente das (usado nas) atividades operacionais:
Impostos com recolhimentos diferidos – – 1.481 1.462
Depreciação 11 66 9 152 9
Resultado de equivalência patrimonial 12 (36.029) (41.965) 203 (478)
Provisão para risco de distratos 8.d – – (1.640) (2)
Provisão para baixa IGPM 8.e – – (340) (1.754)
Provisões para riscos fiscais, trabalhistas e civeis 19 – – – 11
Operação swap s/Instrumentos 
 financeiros derivativos 1.131 (1.354) 1.131 (1.354)
Variação cambial sobre empréstimos, 
 financiamentos e derivativos (171) 2.099 (171) 2.099
Variações monetárias sobre empréstimos 
 e financiamentos 952 575 952 575
Variações monetárias sobre mútuos 1.647 1.312 1.647 1.533
Variações em:
Contas a receber por venda de lotes – – (20.758) (23.173)
Terrenos a comercializar – – (5.481) (10.074)
Imóveis a comercializar – – – 121
Tributos a recuperar (108) 683 (202) 516
Despesas antecipadas (2) 3 (205) (1)
Outros ativos (2) 13 (1.024) 852
Créditos com partes relacionadas (3.517) (205) (2.124) (626)
Depósitos judiciais – – (78) 38
Fornecedores 77 3 1.513 1.443
Obrigações sociais e trabalhistas 711 (47) 747 (39)
Adiantamento de clientes – – (15.787) (11.940)
Obrigações tributárias 8 (4) 2.220 2.663
Débitos com partes relacionadas 1.461 245 169 (111)
Outros passivos (1) 11 773 (236)
Caixa (utilizado nas) gerado pelas 
 atividades operacionais (9.566) (4.844) 14.874 28.349

Demonstrações dos  
fluxos de caixa - método indireto Notas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Pagamento juros sobre empréstimos 
 e financiamentos 13.a (1.117) (559) (1.117) (559)
Pagamento juros sobre mutuos (1.529) (1.335) (1.529) (1.580)
Pagamento de imposto de renda 
 e contribuição social – – (2.253) (4.253)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveniente 
 das atividades operacionais (12.212) (6.738) 9.975 21.957
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado 11 (43) (284) (63) (2.042)
Integralização de capital em sociedades 
 controladas e controladas em conjunto (3.659) (4.490) – –
Integralização de capital em sociedades 
 não controladas – (1) – –
Dividendos recebidos 23.565 25.200 1.393 1.776
Caixa líquido gerado pelas (utilizadas nas) 
 atividades de investimentos 19.863 20.425 1.330 (266)
Fluxo de caixa liquido (utilizados nas) provenientes 
 das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos e financiamentos 13.a (5.200) (3.240) (5.200) (3.240)
Captação de empréstimos e financiamentos 13.a 11.968 – 11.968 –
Pagamento pela recompra de ações – (1.931) – (1.931)
Realização de instrumentos financeiros 
 derivativos (329) (859) (329) (859)
Dividendos pagos aos controladores (8.146) (6.877) (8.146) (6.877)
Dos não controladores
Pagamento de dividendos para não con-
troladores – – (19.486) (28.385)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) proveni-
 nientes das atividades de financiamentos (1.707) (12.907) (21.193) (41.292)
(Redução) aumento líquido em caixa 
 e equivalentes de caixa 5.944 780 (9.888) (19.601)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 7 4.865 4.085 28.528 48.129
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 7 10.809 4.865 18.640 28.528
(Redução) aumento líquido em caixa e 
equivalentes de caixa 5.944 780 (9.888) (19.601)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Atribuível aos controladores
Reservas de lucros

Nota
Capital  
social

(–) Ações  
em  

tesouraria
Transação  
de capital

Reserva  
legal

Retenção  
de lucros

Lucros a  
destinar

Lucro  
líquido  

do  
período Total

Participação de  
não controladores  

acionistas  
em investidas

Total do  
patrimônio  

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.000 – 647 4.808 12.062 65.941 – 113.458 33.960 147.418
Realização de transação de capital 16.e – – (92) – – 92 – – – –
Resultado do exercicio – – – – – – 33.778 33.778 33.037 66.815
Proposta para destinação do lucro líquido
 Reserva Legal 16.c – – – 1.192 – – (1.192) – – –
 Distribuição de dividendos complementares 16.d – – – – – (2.578) – (2.578) – (2.578)
 Dividendos mínimos obrigatórios 16.d – – – – – – (8.146) (8.146) – (8.146)
 Reserva para retenção de lucros – – – – – 24.440 (24.440) – – –
 Recompra de ações – (1.931) – – – – – (1.931) – (1.931)
Mutações de patrimônio líquido na participação de não controladores em investidas:
 Participação de capital social de não controladores – – – – – – – – 57 57
Proposta para destinação do lucro líquido de não controladores:
 Lucros distribuídos a não controladores – – – – – – – – (28.385) (28.385)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 30.000 (1.931) 555 6.000 12.062 87.895 – 134.581 38.669 173.250
Realização de transação de capital 16.f – – (93) – – 93 – – – –
Resultado do exercicio – – – – – – 24.211 24.211 27.485 51.696
Proposta para destinação do lucro líquido
 Distribuição de dividendos complementares 16.d – – – – (12.062) (102.772) – (114.834) – (114.834)
 Dividendos mínimos obrigatórios 16.d – – – – – – (6.053) (6.053) – (6.053)
 Reserva para retenção de lucros – – – – – 18.158 (18.158) – – –
Mutações de patrimônio líquido na participação de não controladores em investidas:
 Participação de capital social de não controladores – – – – – – – – 58 58
Proposta para destinação do lucro líquido de não controladores:
 Lucros distribuídos a não controladores – – – – – – – – (32.533) (32.533)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 30.000 (1.931) 462 6.000 – 3.374 – 37.905 33.679 71.584

Relatório da Administração
A Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A. apresenta, referente ao exercício de 2025, seu primeiro Relatório da Administração, consolidando os principais destaques operacionais, financeiros e patri-
moniais do período. A Companhia atua no desenvolvimento de loteamentos urbanos, com foco na criação de empreendimentos estruturados, disciplina financeira e geração de valor sustentável no 
longo prazo. O ano de 2025 foi marcado por um ambiente macroeconômico ainda desafiador, caracterizado por taxas de juros elevadas, em contexto de ajuste fiscal e inflação em desaceleração ao 
final do exercício. Nesse cenário, o mercado imobiliário manteve-se resiliente e a Companhia avançou para a fase final de execução dos empreendimentos lançados nos anos anteriores, caracterizando 
um momento de transição e consolidação do ciclo operacional iniciado em 2021. Mesmo inserida nesse contexto, a Viiv apresentou desempenho consistente. A receita líquida consolidada atingiu R$ 
104,4 milhões, permanecendo estável em relação a 2024. Esse comportamento reflete vendas em linha com o período anterior e um ritmo de execução mais moderado das obras, compatível com o 
estágio avançado dos projetos em desenvolvimento. Ao longo do ciclo 2021-2024, a Companhia registrou crescimento significativo da receita, resultado do avanço das obras pelo método POC, dos 
lançamentos realizados e do reconhecimento das receitas financeiras da carteira. . Em 2025, foi lançado o empreendimento Liiv Reserva das Nações 2, em Chapadão do Sul (MS), com VGV de R$ 59,2 
milhões, representando crescimento expressivo em relação a 2024. As vendas líquidas totalizaram VGV de R$ 58,6 milhões, em patamar semelhante ao ano anterior, com crescimento em volume de 
unidades comercializadas. Os estoques encerraram 2025 com crescimento em relação ao exercício anterior. O portfólio segue equilibrado entre as faixas de renda, com estoques considerados jovens e 
nível adequado de oferta, em linha com a estratégia de disciplina na gestão do ciclo imobiliário. O avanço das obras levou o POC acumulado global a 87,9%, refletindo a maturidade dos empreendi-
mentos em andamento e a transição para a etapa final de execução. No campo da performance econômico-financeira, o resultado bruto acompanhou a evolução da receita ao longo do ciclo. Em 2025, 
observou-se redução frente a 2024, em função da menor margem bruta, impactada pelo mix de vendas e por ajustes voltados à manutenção dos padrões de qualidade, especialmente nos empreendi-
mentos de alta renda. As despesas totais evoluíram em linha com o crescimento da operação. As despesas comerciais permaneceram majoritariamente variáveis, enquanto as despesas gerais e admi-
nistrativas refletiram investimentos em estrutura, pessoas, processos e sistemas, com o objetivo de preparar a Companhia para os próximos ciclos de crescimento. Ao longo do ciclo, observa-se ganho 
de escala, com redução relativa das despesas sobre a receita, ainda que parcialmente compensado em 2025 pelos investimentos estratégicos realizados. O resultado financeiro líquido apresentou re-
dução em relação a 2024, principalmente em função da diminuição do caixa médio ao longo do exercício, decorrente da maior intensidade construtiva. Esse efeito foi parcialmente compensado pela 

contratação de dívida com perfil alongado, mantendo o resultado financeiro próximo do equilíbrio, refletindo o hedge natural típico de companhias do setor imobiliário com gestão financeira conser-
vadora. Em 2025, apesar da redução do resultado líquido em função da menor margem bruta e da manutenção da estrutura operacional, a margem líquida atingiu patamar bastante saudável. Consi-
derando a visão gerencial da controladora, a margem líquida ajustada foi de 34,5%, evidenciando a resiliência do modelo de negócios. No que se refere à política de dividendos, a Companhia cumpriu 
integralmente o dividendo mínimo obrigatório previsto em seu Estatuto Social, além de aprovar distribuições adicionais com base em reservas de lucros. Parte relevante dessas distribuições possui 
caráter de longo prazo, com flexibilidade para liquidação até 2028, preservando a solidez financeira e a capacidade de investimento da Companhia. A Viiv encerrou 2025 com estrutura patrimonial 
sólida e conservadora. O endividamento permaneceu em nível reduzido, contando em setembro de 2025 com operação para reforço do caixa no período de maior intensidade construtiva. A estrutura 
de capital seguiu predominantemente composta por capital próprio, com dívida concentrada no longo prazo e posição de tesouraria positiva ao fim do exercício. A rentabilidade dos acionistas perma-
neceu em patamares adequados, refletindo disciplina na alocação de capital, qualidade dos ativos e consistência operacional, ainda que impactado pela menor margem e pelo menor giro do ativo no 
exercício. Por fim, a Companhia encerra 2025 bem-posicionada para os próximos ciclos, com empreendimentos em fase final de execução, ativos bem formados, estrutura financeira sólida e governan-
ça fortalecida. Essa base confere conforto financeiro para a conclusão das obras em andamento ao longo de 2026 e flexibilidade para realizar novos investimentos de forma seletiva, sustentando a 
perenidade e o crescimento da Viiv no longo prazo. Administração e Pessoal: Eventos Subsequentes: DELIBERAÇÃO DE DIVIDENDOS COMPLEMENTARES: Conforme deliberado na Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 30 de janeiro de 2026, foram aprovadas pela Companhia distribuição de lucros no montante de R$ 2.530, com base nas reservas de lucros acumuladas em 31 de dezembro 
de 2025. Os dividendos constituem obrigação a ser liquidada ao longo dos exercícios de 2026, 2027 e 2028. A liquidação poderá ocorrer em valores superiores aos mínimos previstos, hipótese em que 
os valores remanescentes para os exercícios subsequentes serão ajustados proporcionalmente. Por se tratar de um evento subsequente, não houve reflexo contábil nas demonstrações financeiras 
deste exercício. Relacionamento com os Auditores Independentes: A política da Companhia na contratação de serviços de auditores independentes assegura a inexistência de conflito de interesses, 
perda de independência ou comprometimento da objetividade. Em conformidade com a regulamentação aplicável, a Companhia informa que seus auditores independentes, Ernst & Young Auditores 
Independentes (“EY”), não prestaram, no exercício de 2025, serviços não relacionados à auditoria externa.

1. Contexto operacional: A VIIV Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia” ou 
“VIIV”) foi constituída em 12 de janeiro de 2012, tendo por objeto social a compra e venda 
de imóveis; a administração, locação, arrendamento, estabelecimento de parcerias, por conta 
própria ou de terceiros, envolvendo bens imóveis; a criação, aquisição, incorporação e desen-
volvimento de empreendimentos imobiliários; a respectiva construção de imóveis destinados 
à venda e à locação; a associação e ou a participação em outras sociedades, no Brasil ou no 
exterior, com objeto social relacionados ao seu, bem como a prestação de serviços relativos 
às atividades aqui mencionadas. A Companhia tem sede na cidade de Catanduva -SP, e está 
localizada Rua Martinho Canozo, nº 663, Parque Joaquim Lopes e atua com foco em projetos 
de parcelamento de solo, desenvolvendo loteamentos de terrenos para os diversos segmentos 
econômicos nas regiões Sudeste e Centro-Oeste, sempre provendo, com solidez e comprome-
timento, os recursos necessários para atender à demanda por novos empreendimentos e 
contribuir com a expansão da infraestrutura urbana. Os empreendimentos de incorporação 
imobiliária da Companhia com terceiros são estruturados por meio de participação em Socie-
dades de Propósito Específico (“SPEs”). A Companhia detém participação no capital social 
dessas SPEs, detalhadas na nota 6.a (vi), (doravante denominada “Controladas” e, em conjun-
to com a Companhia, “Grupo”). As Controladas compartilham, de forma significativa, das 
estruturas gerenciais e operacionais e dos custos corporativos, gerenciais e operacionais da 
Companhia. As SPEs têm atuação exclusiva no setor imobiliário e estão vinculadas a empre-
endimentos específicos. Capital circulante líquido negativo da Controladora: Em 31 de dezem-
bro de 2025, a Controladora apresentava capital circulante líquido negativo de R$12.093 
(R$15.337 em 31 de dezembro de 2024). A Administração realiza a gestão econômico-finan-
ceira de forma integrada, considerando a posição consolidada, e prevê que esse saldo será 
equacionado por meio dos recebimentos de dividendos e lucros das controladas, bem como 
pela realização das carteiras de recebíveis decorrentes da venda de unidades. O capital circu-
lante individual é impactado principalmente por transações com partes relacionadas e divi-
dendos a pagar, efeitos que e parte eliminados na consolidação e, portanto, não refletem a 
real capacidade financeira do Grupo. Dessa forma, em sua posição patrimonial consolidada, o 
Grupo mantém posição de capital circulante considerada confortável e compatível com a 
continuidade normal das operações. Portanto, a Administração entende que sua estrutura de 
capital é adequada para suportar as atividades em curso. As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional. 2. Base de preparação das 
demonstrações financeiras: Declaração de conformidade (com relação às normas do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC): As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil, aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária, como aprovadas pelo CPC 
(Comitê de Pronunciamentos Contábeis) e pelo CFC (Conselho Federal de Contabilidade), e 
com todos os pronunciamentos emitidos pelo CPC. Estas normas incluem a aplicação do Ofício 
Circular CVM/SNC/SEP n° 02/2018 destinadas às entidades de incorporação imobiliária brasi-
leiras, no que diz respeito aos registros contábeis referentes ao reconhecimento de receita nos 
contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas companhias brasileiras 
do setor de incorporação imobiliária, decorrentes de operações de incorporação imobiliária 
durante o andamento da obra (método do percentual de execução - POC) que compreendem 
os pronunciamentos do CPC, aprovados pelo CFC. A emissão das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foi autorizada pela Administração em 27 de março de 2026. As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária 
brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Administração afirma que todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão sendo 
evidenciadas e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas foram elaboradas no curso normal dos negócios. A Adminis-
tração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia de dar continuidade a suas ativida-
des durante a elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Em 
conexão com a preparação dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração efetuou análises e concluiu por não existirem evidências de incertezas sobre a 
continuidade das operações da Companhia aqui apresentadas. As políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão definidas na 
nota explicativa 6. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados, salvo disposição em contrário. Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia e suas controladas. Todas as informações financeiras apresen-
tadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. 3. Uso de estimativas e julgamentos: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. A 
preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia requer 
que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos 
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Essas 
estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relações às es-
timativas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer períodos futuros afetados. As principais premissas relativas a fontes de incerteza 
nas estimativas e nos julgamentos e outras importantes fontes de incerteza em estimativas 
na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor 
contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro são discutidas a seguir: Julga-
mentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Notas explicativas 
6 a. e 12 - definição de controle para fins de consolidação. • Nota explicativa 17 - Instru-
mentos financeiros. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incer-
tezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 6 l. - Reconhecimento de receita e custos; 
• Nota explicativa 8 f. - Provisão para risco de distrato; • Nota explicativa 8 g. - Provisão 
para baixa de IGPM; • Nota explicativa 20 - Provisão para processos judiciais; e • Nota ex-
plicativa 15 - Imposto com recolhimento diferido. Imposto de renda, contribuição social e 
outros impostos: A Companhia reconhece provisões para situações em que é provável que 
valores adicionais de tributos sejam devidos. Quando o resultado final dessas questões for 
diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetarão os ativos 
e passivos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo for determinado. Na 
determinação dos tributos diferidos, a Companhia avalia o impacto das incertezas nas posi-
ções fiscais tomadas. Esta avaliação baseia-se em estimativas e premissas que envolvem uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros, tais como projeções econômico-financeiras, ce-
nários macroeconômicos e a legislação fiscal pertinente. Novas informações podem ser dispo-
nibilizadas, o que levaria a Companhia a mudar seu julgamento com relação aos tributos já 
reconhecidos, reconhecendo estes impactos no exercício em que foram revistas as informa-
ções e eventualmente trouxer ajustes nos tributos diferidos contabilizados. Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis requer a mensuração de valor 
justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabelece uma es-
trutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos e reportes diretamente à 
Administração. A Administração revisa regularmente dados não observáveis significativos e 
ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou servi-
ços de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação anali-
sa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem 
os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações 
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia 
usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados 
em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados in-
cluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou in-
diretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhe-
ce as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demons-
trações financeiras em que ocorreram as mudanças. 4. Mudanças nas políticas contábeis 
materiais: A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas 
para períodos anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2025 (exceto quando indicado 
de outra forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, 
interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. i) CPC 
02 (R2) - Efeitos nas mudanças nas Taxas de Câmbio e conversão de Demonstrações Contábeis 
e CPC 37 (R1) - Adoção inicial das Normas Internacionais da Contabilidade: Para os períodos 
anuais de reporte com início em ou após 1º de janeiro de 2025, O Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que contempla alte-
rações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronuncia-
mento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de De-
monstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade. Esta mudança específica como uma entidade deve avaliar se uma moeda é 
conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista quando não houver convertibi-
lidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que permitam aos usuários 
das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma moeda 
em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os 
fluxos de caixa da entidade. As alterações não tiveram um impacto material nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da Companhia. ii) Alterações ao CPC 18 (R3) - 
Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a 
ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico 
CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas 
contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimo-
nial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis 
Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática 
nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis 
adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma 
atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das re-
ferências normativas. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que 
se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. As alterações não tiveram impacto material 
sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Companhia. 5. Base de 
mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, con-
forme descrito nas políticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 6. Políticas contábeis: A Compa-
nhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercí-
cios apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, salvo indicado 
ao contrário. a) Base de consolidação: i) Controladas: As informações financeiras consolida-
das incluem as informações financeiras das entidades controladas diretamente pela Compa-
nhia ou indiretamente através de suas controladas. O controle é obtido quando o Grupo tem 

poder sobre a investida; está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis decorrentes de seu 
envolvimento com a investida; e tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retor-
nos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstân-
cias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três elementos de con-
trole relacionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa quando a 
Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o 
controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adqui-
rida ou alienada durante o período são incluídas na demonstração do resultado a partir da data 
em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de controlar. A 
Companhia apresenta, nas suas informações financeiras consolidadas, suas participações em 
controladas usando o método de consolidação integral, sendo os saldos ativos, passivos e 
resultados das controladas combinados com os correspondentes itens das informações finan-
ceiras da Companhia e eliminadas as participações da controladora nos patrimônios líquidos 
das controladas, bem como todas as transações entre as empresas do Grupo. As controladas 
estão sediadas no Brasil, e suas informações financeiras foram elaboradas para o mesmo pe-
ríodo de divulgação que o da Companhia e reconhecidas nas suas informações financeiras 
individuais pelo método da equivalência patrimonial. ii) Participação de acionistas não-contro-
ladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores na adqui-
rida pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis na data de aquisição. 
Mudanças na participação da Companhia em uma subsidiária que não resultem em perda de 
controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. iii) Investimentos em 
entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial: Os investimentos da Com-
panhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem 
suas participações em coligadas e empreendimentos controlados em conjunto (joint ventu-
res). As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, te-
nha influência significativa, mas não controle ou controle conjunto, sobre as políticas finan-
ceiras e operacionais. Uma entidade controlada em conjunto consiste em um acordo 
contratual através do qual a Companhia possui controle compartilhado, onde a Companhia 
tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não direito aos ativos e passivos espe-
cíficos resultantes do acordo. Os investimentos em coligadas e entidades controladas em 
conjunto são contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. Tais investi-
mentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. 
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a partici-
pação da Companhia no lucro ou prejuízo do exercício e outros resultados abrangentes da 
investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. 
iv) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo, e quaisquer recei-
tas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos 
não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia na inves-
tida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realiza-
dos, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor re-
cuperável. v) Controladas em conjunto: A Controladora VIIV Empreendimentos Imobiliários 
S.A. possui controlada em conjunto que se refere a um acordo do qual as partes detêm con-
trole em conjunto e possuem direitos sobre os ativos líquidos. Controle conjunto é o compar-
tilhamento contratualmente acordado de controle, aplicável somente quando as decisões so-
bre as atividades relevantes requerem o consentimento unânime das partes que compartilham 
o controle. Um investimento em uma controlada em conjunto, na Controladora VIIV Empre-
endimentos Imobiliários S.A. é contabilizado pelo método de equivalência patrimonial a 
partir da data em que a investida é classificada neste item. Se aplicável, na aquisição do in-
vestimento em uma controlada em conjunto, qualquer excedente do custo do investimento 
sobre a participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos identificáveis 
da investida é reconhecido como ágio, que é incluído no valor contábil do investimento. 
Qualquer excedente da participação da Companhia no valor justo líquido dos ativos e passivos 
identificáveis da investida sobre o custo do investimento, após a reavaliação, é imediatamen-
te reconhecido no resultado do período em que o investimento é adquirido. Quando uma 
entidade do Grupo realiza uma transação com uma controlada em conjunto do Grupo, os lu-
cros e prejuízos resultantes da transação são reconhecidos nas informações financeiras do 
Grupo somente na extensão das participações na controlada em conjunto que não sejam re-
lacionadas ao Grupo. vi) Base de consolidação: As informações financeiras consolidadas in-
cluem as informações financeiras da Companhia, de entidades controladas diretamente pela 
Companhia ou indiretamente através de suas controladas. As controladas da Companhia inclu-
ídas na consolidação estão relacionadas a seguir:

Participação
Diretas 2025 2024
VIIV SPE RIO PRETO 1 Ltda. - (101) 99,98% 99,98%
VIIV SPE RIO PRETO 2 Ltda. - (102) 99,97% 99,97%
VIIV SPE TRÊS LAGOAS Ltda. - (103) 99,99% 99,99%
VIIV SPE VI Ltda. - (106) 99,80% 99,80%
TERRA VIIV SPE Ltda. - (107) 49,94% 49,94%
VIIV SPE IX Ltda. - (108) 99,98% 99,98%
VIIVIM URB. - SPE FLORIDA PARK - (109) 70,00% 70,00%
VIIVIM URB. SPE IPES Ltda. - (110) 99,80% 99,80%
VIIVIM URB. SPE PQ. CAMBUI Ltda. - (112) 50,00% 50,00%
VIIVIM URB. - SPE PQ. ESTACAO - (113) 50,00% 50,00%
VIIVIM URB. - SPE CIDADE ALTA - (114) 70,00% 70,00%
VIIV SPE VII Ltda. - (116) 99,99% 99,99%
PARQUE CAMBUI EMPR. IMOB SPE - (117) 50,00% 50,00%
VIIV SPE X - (118) 80,00% 80,00%
VIIV SPE XI - (119) 99,94% 99,94%
VIIV SPE XIII - (121) 99,80% 99,80%
VIIV SPE XIV - (122) - (a) 100,00% 100,00%
VIIV SPE XVI - (6143) 100,00% 100,00%
VIIV SPE XVII - (6147) 100,00% 100,00%
VIIV SPE XVIII - (6150) - (b) 100,00% 100,00%
VIIV SPE XIX - (6153) 100,00% 100,00%
VIIV SPE XXI - (7524) 100,00% 100,00%
VIIV SPE XXII - (7527) 100,00% 100,00%
VIIV SPE XXIII - (10276) 100,00% 100,00%
VIIV SPE XXIV - (10279) 100,00% 100,00%
VIIV SPE XXV - (11651) 100,00% –
VIIV SPE XXVI - (11654) 100,00% –
VIIV SPE XXVII - (11657) 100,00% –

Participação
Indiretas 2025 2024
VIIVIM URB. SPE JARDIM DO CEDRO - (111) 49,80% 49,80%
EMAIS VIIV EMPREEND. IMOBILIARIOS SPE Ltda. 3,03% 3,03%
SIVE URBANIZADORA SPE Ltda. 26,32% 26,32%
(a) A Companhia VIIV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS - SPE XIV Ltda. consolida 100% dos 
resultados obtidos nas Companhias abaixo, trazendo de forma indireta os resultados das em-
presas investidas: VIIV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS - SPE ALVORADA Ltda. (investida): 
participação de 61,80%. VIIV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS - SPE ALVORADA II Ltda. 
(investida): participação de 58%. (b) A Companhia VIIV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
- SPE XVIII Ltda. consolida 100% dos resultados obtidos na Companhia abaixo, trazendo de 
forma indireta os resultados da empresa investida.: VIIV EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS 
- SPE VIII Ltda. (investida): participação de 63,50%. b) Instrumentos financeiros: i) Classi-
ficação: A Companhia e suas controladas classificam seus ativos financeiros com base em 
modelo de negócio pelo qual esse ativo é gerenciado pelos seus fluxos de caixa contratuais. 
O reconhecimento inicial dos ativos ou passivos financeiros com os quais a Companhia e suas 
controladas operam são classificados entre custo amortizado ou ao valor justo por meio do 
resultado. Custo amortizado: Os ativos classificados nessa categoria possuem as seguintes 
características: • O ativo é mantido em um modelo de negócios com o objetivo de obter fluxos 
de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do ativo financeiro originam, em datas espe-
cíficas, fluxos de caixa de pagamentos de principal e/ou de juros sobre o valor principal não 
liquidado. Valor justo por meio do resultado: Para os casos em que os ativos financeiros ou 
passivos financeiros não são caracterizados como reconhecido ao custo amortizado a Compa-
nhia e suas controladas, inicialmente, mensuram ao valor justo por meio de resultado (VRJ), 
acrescido, para um item não mensurado ao VRJ os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis à sua aquisição ou emissão. ii) Reconhecimento e mensuração: A Companhia e suas 
controladas reconhecem um ativo financeiro ou um passivo financeiro em seu balanço patri-
monial apenas quando eles se tornarem parte das disposições contratuais do instrumento. Ao 
reconhecê-lo pela primeira vez a Companhia e sua Controlada classificam-no, tendo por base 
as seguintes categorias: custo amortizado ou valor justo por meio do resultado. O reconheci-
mento do passivo financeiro pela primeira vez requer a sua classificação como mensurados ao 
custo amortizado. A compra ou a venda de forma regular de ativos financeiros deve ser reco-
nhecida e desreconhecida, conforme aplicável, utilizando-se a contabilização na data da ne-
gociação ou na data da liquidação. Desreconhecimento de ativo financeiro: Um ativo financei-
ro é desreconhecido apenas quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
financeiro expirarem, ou quando houver a transferência do ativo financeiro e essa transferên-
cia se qualificar para desreconhecimento. Desreconhecimento de passivo financeiro: A Compa-
nhia e suas controladas baixam o passivo financeiro (no todo ou em parte) de seu balanço 
patrimonial apenas quando ele for extinto, tendo por liquidada, cancelada ou expirada a 
obrigação especificada no contrato. iii) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço patrimonial 
quando e somente quando houver um direito legal de compensar os valores reconhecidos e 
uma intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo si-
multaneamente. c) Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros não 
derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia e suas controladas 
reconhecem provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado; e • Ativos de contrato. A Companhia e suas controladas mensuram 
a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, 
exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada 
para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e • Outros 
títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de ina-
dimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado sig-
nificativamente desde o reconhecimento inicial. As provisões para perdas com contas a rece-
ber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito 
esperada para a vida inteira do instrumento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo 
financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas 
de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas consideram informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso 
inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica 
da Companhia e suas controladas, na avaliação de crédito e considerando informações pros-
pectivas (forward-looking). A Companhia e suas controladas consideram um ativo financeiro 
como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor pague integralmente suas 
obrigações de crédito sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); 
e • O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período 
contratual máximo durante o qual a companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração 

das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas 
pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a valor presen-
te com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos à Companhia e suas controladas de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a 
Companhia e suas controladas esperam receber). Em 31 de dezembro de 2025, a administra-
ção da Companhia, com base em sua avaliação do risco de crédito e histórico de recebimento 
dos clientes, atualizou suas perdas de crédito esperadas sobre o saldo de contas a receber, a 
luz do CPC 48. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a 
Companhia e suas controladas avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amor-
tizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recu-
peração” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram 
problemas de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: dificuldades financeiras 
significativas do emissor ou do mutuário; a probabilidade que o devedor entrará em falência 
ou passará por outro tipo de reorganização financeira. Apresentação da provisão para perdas 
de crédito esperadas no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. ii) Ativos 
não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia e suas contro-
ladas são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recu-
perável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Para 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu 
uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos 
de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável 
de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para 
vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor 
presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma perda 
por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o 
seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. 
Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer 
ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos ou-
tros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. d) Caixa e equivalentes de caixa: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras. Essas 
aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até 
a data do balanço e possuem vencimentos diversos, no entanto, com liquidez imediata, e 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. e) Instrumentos financeiros 
derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são mensurados pelo valor justo, com as 
variações do valor justo lançadas contra o resultado, sendo que para instrumentos não nego-
ciados em mercados ativos (por exemplo, derivativos de mercado de balcão) é determinado 
mediante o uso de técnicas de avaliação, assim sendo, o uso de diferentes informações de 
mercado e/ou metodologias de avaliação poderá resultar em valores diferentes dos registrados 
no montante da realização do instrumento financeiro. O valor justo total de um derivativo de 
hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período remanescente para o 
vencimento do item protegido por hedge for superior a 12 meses, seguindo o mesmo fluxo da 
operação que originou. A Companhia e suas controladas não adotam contabilidade de hedge 
(hedge accounting). f) Contas a receber: São registradas inicialmente pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado e mantidas no ativo pelo valor nominal 
dos títulos representativos desses créditos. A Companhia e suas controladas constituem pro-
visão para distratos quando identifica riscos relacionados à entrada de fluxos de caixa e/ou 
para contratos com processos judiciais atrelados. A administração da Companhia e suas con-
troladas realiza avaliação e, caso seja necessário constitui provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, a qual é constituída com base em análise individual das contas a receber em mon-
tante considerado suficiente para cobrir prováveis perdas na sua realização. g) Lotes e imó-
veis a comercializar: Avaliados pelo custo de aquisição, adicionado pelos custos incorridos 
com a evolução da obra, os quais não excedem o valor de mercado. A Companhia considera 
no ativo circulante os empreendimentos que já estão lançados, e desta forma disponíveis para 
venda. h) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensura-
dos pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e 
quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). O custo inclui 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição do ativo. Quando partes significativas de 
um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens separados 
(componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado são reconhecidos no resultado. ii) Custo subsequentes: Custos subsequentes 
são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados 
com os gastos serão auferidos pela Companhia. iii) Depreciação: A depreciação é calculada 
para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estima-
dos, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é re-
conhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida 
útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a 
Companhia obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são 
depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Taxa anual de 
depreciação - %

Taxa anual de 
depreciação - %

2025 2024
Equipamentos de Informática 20 20
Veículos 20 20
Máquinas e Equipamentos 10 10
Instalações e Equipamentos 10 –
Móveis e utensílios 10 10
Edifícios e dependências 2,9 –
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de 
balanço e ajustados caso seja apropriado. i) Benefícios a empregados: Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de boni-
ficação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. j) Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores líquidos captados e o valor de liquida-
ção é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos e financia-
mentos com vencimento em 12 meses são classificados no passivo circulante, sendo os demais 
vencimentos classificados no passivo não circulante. k) Provisões: As provisões são reconhe-
cidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) resultante de eventos passados, 
em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O 
valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para li-
quidar a obrigação no final de cada exercício apresentado, considerando-se os riscos e as in-
certezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa 
estimados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos de 
caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). l) Reconhecimento de 
receita e custos: A Companhia adotou o CPC 47 - “Receita de Contratos com Clientes”, a 
partir de 1° de janeiro de 2018, contemplando também as orientações contidas no Ofício 
Circular CVM/SNC/SEP n° 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, o qual estabelece procedi-
mentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de 
transações oriundas de contratos de compras e vendas de unidade imobiliária não concluída 
nas companhias brasileiras do setor imobiliário. De acordo com o CPC 47, o reconhecimento 
de receita de contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina normativa, baseada na 
transferência do controle do bem ou serviço prometido, podendo ser em um momento espe-
cífico do tempo (at a point in time) ou ao longo do tempo (over time), conforme a satisfação 
ou não das denominadas “obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada pelo 
valor que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em um modelo 
de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 2) identificação das obri-
gações e desempenho; 3) determinação do preço da transação; 4) alocação do preço da 
transação às obrigações de desempenho; 5) reconhecimento da receita. • Nas vendas de 
unidades não concluídas, o resultado é apropriado com base nos seguintes critérios: (i) As 
receitas de vendas, os custos de terrenos e de benfeitorias inerentes às respectivas incorpo-
rações são apropriados ao resultado à medida que a construção avança, uma vez que a 
transferência de riscos e benefícios ocorre de forma contínua. Desta forma, é adotado o mé-
todo chamado de “POC”, “percentual de execução ou percentual de conclusão” de cada em-
preendimento, ou seja, o reconhecimento das receitas e dos custos ocorre à medida que a 
construção avança. O método POC é feito utilizando a razão do custo incorrido em relação ao 
custo total orçado dos respectivos empreendimentos sobre as vendas contratadas; e (ii) As 
receitas de vendas apuradas, conforme o item (i), incluindo a atualização monetária, líquidas 
das parcelas já recebidas, são contabilizadas como contas a receber, ou como adiantamentos 
de clientes, em função da relação entre as receitas contabilizadas e os valores recebidos. • Nas 
vendas a prazo de lotes com a urbanização concluída, o resultado é apropriado quando a 
venda é efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual. • As 
atualizações e os ajustes a valor presente são avaliados pela Companhia e suas controladas e, 
se materiais, são apropriados ao resultado, na rubrica de receita de empreendimentos vendi-
dos, no período de construção do empreendimento, e atualizações na rubrica de receitas fi-
nanceiras, após a entrega do empreendimento, observando o regime de competência, inde-
pendentemente de seu recebimento. As receitas e as despesas são apropriadas ao resultado 
de acordo com o regime de competência. m) Tributação: i) Impostos correntes: As controladas 
optaram pelo regime de lucro presumido. Qualificam-se para o regime de lucro presumido as 
sociedades cuja receita bruta total, no ano-calendário anterior, tenha sido igual ou inferior a 
R$78.000. A base de cálculo do imposto de renda é calculada a razão de 8% (incorporação 
imobiliária, inclusive atualização monetária), a da contribuição social a razão de 12% (incor-
poração imobiliária), e 100% sobre as receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alí-
quotas reguladoras do respectivo imposto e contribuição. Quando a prática contábil difere da 
prática fiscal, é calculado um passivo ou ativo de impostos e contribuições sociais federais 
diferidos para refletir quaisquer diferenças temporárias, comentado na nota explicativa nº 15. 
Para a Controladora, as provisões de imposto de renda e contribuição social sobre lucro fiscal 
são calculadas pelo regime de tributação Lucro Real Anual, à alíquota de 15% mais adicional 
de 10% sobre a parcela excedente a R$240 ao ano para o Imposto de Renda e 9% para a 
Contribuição Social. ii) Impostos com recolhimento diferido: O imposto de renda, a contribui-
ção social sobre o lucro, o PIS e a COFINS diferidos passivos são reconhecidos no circulante 
(PIS e COFINS) e não circulante (imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro), os 
quais são decorrentes da diferença entre o reconhecimento pelo critério societário, descrito 
no item anterior, e o critério fiscal em que a receita é tributada no momento do recebimento. 
n) Alterações de normas novas que ainda não estão em vigor: As normas e interpretações 
novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar 
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. i) CPC 
51: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de De-

monstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da 
demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além 
disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demons-
tração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, fi-
nanciamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são 
novos. A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela admi-
nistração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e de-
sagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstra-
ções financeiras primárias (primary financial statements - PFS) e das notas explicativas. Além 
disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - De-
monstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar 
os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para 
“lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de 
caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. 
O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor para períodos de relatórios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo 
ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será 
aplicado retrospectivamente. A Companhia está atualmente trabalhando para identificar todos 
os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. Os impactos materiais iniciais 
esperados sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia são os 
seguintes: • As diferenças de variação cambial serão classificadas na categoria da demonstra-
ção do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os itens que deram origem a tais 
diferenças de câmbio. • Serão incluídas novas divulgações, compreendendo: (a) medidas de 
desempenho definidas pela administração (Management-defined performance measures - 
MPMs); (b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam apresentadas por 
 função na categoria operacional da demonstração do resultado; e (c) uma conciliação, para 
cada linha da demonstração do resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a 
IFRS 18 e os montantes anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 26 (R1). • Os 
juros recebidos e os juros pagos passarão a ser classificados, respectivamente, nas atividades 
de investimento e atividades de financiamento na demonstração dos fluxos de caixa, confor-
me o CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. No Brasil, o CPC 26 será substituído 
pelo CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis (equivalente à IFRS 
18), atualmente o CPC e suas entidades congraçadas estão ainda em processo de discussão 
dos eventuais conflitos do CPC 51 com a legislação societária vigente. Embora ainda as dis-
cussões não tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na atual legislação
7. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos 35 781 104 2.835
Aplicações financeiras (a) 10.774 4.084 18.536 25.693
Total caixa e equivalentes de caixa 10.809 4.865 18.640 28.528
(a) As aplicações financeiras são equivalentes de caixa por serem prontamente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e estarem sujeitas a um insignificante risco de mudança 
de valor. Essas aplicações financeiras são representadas por Certificados de Depósitos Bancá-
rios (CDBs), remunerados as taxas que variam entre 97,00% a.a. a 101,50% a.a. do Certifica-
do de Depósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2025 (em 31 de dezembro de 2024 
- 100,00% a.a. a 102,00% a.a. do Certificado de Depósito Interbancário (CDI)). 8. Contas a 
receber por venda de lotes: Composição dos saldos contábeis: A Companhia e suas con-
troladas efetuaram vendas de lotes que estão segregadas conforme datas descritas nos respec-
tivos contratos de compra e venda. Consolidado

2025 2024
Contas a receber por venda de lotes:
Empreendimentos em andamento
Viiv Empreendimentos Imobiliários - SPE XIV (a) 3.936 –
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE XVIII Ltda. (b) 31.713 18.999
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE XI Ltda. (c) 17.782 3.562
Total de unidades não concluídas 53.431 22.561
Empreendimentos concluídos
VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE RIO PRETO 1 Ltda. 408 434
VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE RIO PRETO 2 Ltda. 1 14
VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE TRÊS LAGOAS Ltda. 18.430 17.598
VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE IPÊS Ltda. 291 370
VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE IX Ltda. (d) 17.974 24.825
VIIVIM Urbanizadora - SPE FLÓRIDA PARK Ltda. 5.273 5.489
VIIVIM Urbanizadora - SPE IPÊS Ltda. 2.168 2.757
VIIVIM Urbanizadora - SPE PARQUE CAMBUÍ Ltda. 3.903 4.761
VIIVIM Urbanizadora - SPE PARQUE ESTAÇÃO Ltda. 24.934 23.809
VIIVIM Urbanizadora - SPE CIDADE ALTA Ltda. 14 180
VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE VII Ltda. – 21
Parque Cambuí Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 2.713 3.309
Viiv Empreendimentos Imobiliários - SPE XIV Ltda. (e) 41.193 44.718
TERRA VIIV VIIV Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 5.174 4.020
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE X Ltda. 4.813 4.925
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE XIX Ltda. 2.440 2.611
Total de unidades concluídas 129.729 139.841
Reduçao do contas a receber:
Provisão para distratos (f) (14.310) (15.950)
Provisão para baixa IGPM (g) (838) (1.178)
Saldo do contas a receber por venda de lote 168.012 145.274
Total Ativo Circulante 52.179 47.759
Total Ativo Não Circulante 115.833 97.515
(a) Em 2025 ocorreu o lançamento do empreendimento LIIV RESERVA DAS NAÇÕES 2 (VIIV 
Empreendimentos imobiliários - SPE XIV Ltda.), gerando aumento do contas a receber para 
este ano. (b) No ano de 2025 o empreendimento BOULEVARD BY VIIV (VIIV Empreendimentos 
Imobiliários - SPE XVIII Ltda.), apresentou um aumento no número de unidades vendidas e 
uma evolução do percentual de obra concluída (POC), gerando incremento do contas a receber 
para este ano. (c) No ano de 2025 o empreendimento VIVEN VISTA DO SOL (VIIV Empreendi-
mentos Imobiliários - XI Ltda.), apresentou um aumento no número de unidades vendidas e 
uma evolução do percentual de obra concluída (POC), gerando incremento do contas a receber 
para este ano. (d) No ano de 2025, o empreendimento ALTAVISTA (VIIV Empreendimentos 
Imobiliários - SPE IX Ltda.) apresentou uma redução nas vendas em relação a 2024, além de 
maiores distratos. Adicionalmente, identificou-se que parte relevante da redução do saldo de 
contas a receber decorre dos recebimentos relacionados aos lotes vendidos à ALEA, os quais 
impactaram diretamente o volume de parcelas em carteira. Esses fatores, em conjunto, resul-
taram na diminuição do saldo de contas a receber no exercício. (e) No ano de 2025 o empre-
endimento LIIV RESERVA DAS NAÇÕES 1 (VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XIV Ltda.) 
apresentou uma redução nas vendas em relação a 2024 além de maiores distratos o que, so-
mado ao recebimento das parcelas em carteira levou a uma redução do contas a receber.  
(f) A Companhia mensurou a provisão para risco de distratos a partir do histórico da inadim-
plência da carteira de clientes vencidos, identificando os contratos que possuem risco de 
distrato. A administração da Companhia, efetuou análise sobre risco de distratos, detalhada 
na nota explicativa n° 17 a.2 (i). Provisão para risco de distratos esperada: Reconhecida por 
estimativa com base em análise dos créditos em aberto, análise feita considerando todas as 
variáveis envolvidas nos contratos, provisão calculada para os contratos que apresentam risco 
de devolução de lotes considerando os valores vencidos e a vencer, considerada suficiente para 
cobrir eventuais perdas na realização. A movimentação da perda estimada
com provisão para risco de distratos é assim demonstrada: Consolidado

2025 2024
Saldo Inicial (15.950) (15.952)
Reversão da provisão, líquida 1.640 2
Saldo Final (14.310) (15.950)
Unidades distratadas: O tratamento contábil da Companhia e suas controladas no distrato de 
unidades é o de reversão da receita e do custo acumulados anteriormente, registrados pelo an-
damento de obra do empreendimento quando da rescisão dos contratos. (g) Provisão baseada 
na atualização do incentivo de desconto de IGPM concedido para os clientes em 2021, que se 
manterem adimplentes até a finalização do contrato, referido incentivo será descontado do sal-
do final para quitação do contrato, tornando-se um benefício definitivo e plenamente válido.

Consolidado
2025 2024

Saldo Inicial (1.178) (2.932)
Reversão da provisão, líquida 340 1.754
Saldo Final (838) (1.178)
A Companhia reconhece a receita de contratos de venda de lotes e unidades imobiliárias de 
acordo com o CPC 47, utilizando o método de percentual de conclusão (“POC”) para empreen-
dimentos cuja transferência de controle ocorre de forma contínua. O progresso das obras é 
mensurado considerando a relação entre os custos incorridos e os custos totais orçados em 
cada projeto. Os saldos de recebíveis decorrentes das vendas contratadas, bem como os custos 
a incorrer ainda não reconhecidos, são apurados conforme esse método. Quando aplicável, a 
receita financeira incidente sobre os recebíveis é registrada separadamente, conforme o CPC 
48 (Instrumentos Financeiros). A seguir, são apresentados os montantes de receitas brutas 
contratadas, custos totais orçados e saldos a realizar referentes aos empreendimentos com 
obras em andamento, representando a diferença entre as receitas e custos totais atribuíveis 
aos contratos e os valores já reconhecidos nas demonstrações financeiras pelo método POC:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Receita bruta de vendas a apropriar 14.975 44.312
Custos a incorrer (4.182) (11.119)
Margem 10.793 33.193
% 72% 75%
Contas a receber de clientes não realizadas: O saldo de contas a receber não realizado, refe-
rente a unidades vendidas cujos projetos permanecem com obras em andamento, totaliza R$ 
8.907 em 2025 (R$ 22.262 em 31 de dezembro de 2024). Esses valores não são reconhecidos 
contabilmente enquanto não atendidos os critérios de realização previstos no método de re-
conhecimento de receita pelo percentual de conclusão (“POC”). Reconciliação entre posição 
contábil e financeira: Os contratos de venda praticados pela Companhia são estruturados com 
amortização pelo método PRICE e com aplicação de taxas de juros fixas anuais pré-fixadas, em 
geral, acima de dois dígitos. Além dos juros contratados, as parcelas são atualizadas moneta-
riamente nas datas de aniversário de cada contrato, pela variação dos índices de inflação IPCA 
ou IGP-M, conforme previsto contratualmente. O referido modelo de financiamento propor-
ciona previsibilidade dos fluxos futuros. O saldo apresentado no Contas a Receber Financeiro 
reflete o fluxo contratual total de recebimentos, incluindo os juros futuros embutidos nas 
parcelas ainda não vencidas. Esse saldo não considera as correções monetárias futuras, que 
serão apropriadas conforme sua efetiva realização, durante a vigência dos contratos, de acor-
do com as condições pactuadas. Já o saldo contábil, demonstra o saldo do valor presente dos 
referidos contratos, seguindo os critérios de reconhecimento previstos nas normas contábeis 
vigentes (Nota 6.f). Abaixo estão demonstradas as reconciliações entre os respectivos saldos:
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TERÇA - FEIRA,  31 DE MARÇO DE 2026 – ANO XXVIII – EDIÇÃO 7463 tribunaribeirao.com.br

continuação

continua

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A. em 31 de Dezembro de 2025 (Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

continuação

continua

c) Transações no exercício: Controladora
2025 2024

Resultado (despesas)
Despesas 

Financeiras Aval

Despesas 
 com 

aeronave

Rateio de 
 Despesas 

 Centro 
 Administrativo

Despesas  
administrativas 

Centro de serviço  
compartilhado

Despesas  
Financeiras Aval

Despesas  
com 

 aeronave

Rateio de  
Despesas 

 Centro  
Administrativo

Despesas  
administrativas 

Centro de serviço  
compartilhado

SPEs
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A.
 X Neide Sanches Fernandes (1.647) – – – – (1.312) – – – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A.
  X Cerradinho Participações S.A. – (59) (43) (121) – – (91) (170) (104) –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A.
 X Cerradinho Bioenergia S.A. – – – – (1.832) – – – – (1.466)

(1.647) (59) (43) (121) (1.832) (1.312) (91) (170) (104) (1.466)
Consolidado

2025 2024

Resultado (despesas)
Despesas  

Financeiras Aval

Despesas 
com 

 aeronave

Rateio de  
Despesas 

 Centro 
 Administrativo

Despesas 
 administrativas 

Centro de serviço  
compartilhado

Despesas  
Financeiras Aval

Despesas 
com 

 aeronave

Rateio de 
 Despesas 

 Centro 
 Administrativo

Despesas 
 administrativas 

Centro de serviço 
 compartilhado

SPEs
VIIV Empreendimentos imobiliários
  S.A.  X Neide Sanches Fernandes (1.647) – – – – (1.312) – – – –
VIIV Empreendimentos imobiliários
 S.A. X Cerradinho Participações S.A. – (59) (43) (121) – – (91) (170) (104) –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A.
 X Cerradinho Bioenergia S.A. – – – – (1.832) – – – – (1.466)
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE
 X IV Ltda. X Cerradinho Participações S.A. – – (52) – – – – – – –

(1.647) (59) (95) (121) (1.832) (1.312) (91) (170) (104) (1.466)

Os saldos registrados no ativo com partes relacionadas refletem, basicamente, as operações 
de adiantamento para futuro aumento de capital feito pela Controladora para suas controladas 
e coligadas. Os saldos registrados no passivo e as despesas com partes relacionadas refletem, 
basicamente, as operações de utilização de aeronave, utilização de serviços administrativos 
pelo centro de serviço compartilhado (CSC), utilização do prédio do centro administrativo, 
empréstimo mútuo, além da prestação de avais. d) Remuneração dos Administradores: A 
política de remuneração para diretores estatutários e membros do Conselho de Administração 
tem o objetivo de atração e retenção dos melhores talentos para atuação como administrado-
res. Os membros da Diretoria fazem jus a uma remuneração fixa e a uma remuneração variável. 
A remuneração fixa e variável adotada é aprovada pelo Conselho de Administração e ratificada 
na Assembleia Geral Ordinária. A Companhia oferece aos seus diretores um plano de partici-
pação nos resultados atrelados ao cumprimento de metas orçamentárias e metas operacionais. 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas contabilizaram despesa com 
remuneração de seus administradores no montante de R$2.480 (R$1.973 em 2024).
11. Imobilizado: Controladora
Descrição 2023 Adições Baixas 2024 Adições Baixas 2025
Custo
Móveis e utensílios 72 – – 72 – – 72
Máquinas e equipamentos – – – – 11 11
Equipamentos de informática 101 – – 101 32 – 133
Edifícios e dependências 7 – (7) – – – –
Instalações e equipamentos 205 – – 205 – (7) 198
Veículos – 284 – 284 – – 284
Imobilizado em andamento – – – – – – –
Adiantamento para ativo fixo 6 – (6) – – – –

391 284 (13) 662 43 (7) 698
Depreciação Acumulada
Depreciação móveis e utensílios (58) (2) – (60) (2) – (62)
Depreciação equipamentos 
 de informática (80) (7) – (87) (7) – (94)
Depreciação edifícios e dependências (7) – 7 – – – –
Depreciação instalações 
 e equipamentos (205) – – (205) – 7 (198)
Depreciação Veículos – – – – (57) – (57)

(350) (9) 7 (352) (66) 7 (411)
41 310 287

Consolidado

Descrição 2023
Adi- 
ções Baixas 2024

Adi- 
ções Baixas

Transfe- 
rências 2025

Custo
Móveis e utensílios 72 – – 72 – – 239 311
Máquinas e equipamentos – – – – 11 – – 11
Equipamentos de informática 101 – – 101 31 – 85 217
Edifícios e dependências 7 – (7) – – – 1.892 1.892
Instalações e equipamentos 205 – – 205 – (7) – 198
Veículos – 284 – 284 – – – 284
Imobilizado em andamento 465 1.751 – 2.216 21 – (2.216) 21
Transitória de imobilizado – 7 – 7 – – – 7
Adiantamento para ativo fixo 6 – (6) – – – – –

856 2.042 (13) 2.885 63 (7) – 2.941
Depreciação Acumulada
Depreciação móveis e utensílios (58) (2) – (60) (23) – (83)
Depreciação equipamentos 
 de informática (80) (7) – (87) (27) – – (114)
Depreciação edifícios 
 e dependências (7) – 7 – (45) – – (45)
Depreciação instalações 
 e equipamentos (205) – – (205) – 7 – (198)
Depreciação Veículos – – – – (57) – – (57)

(350) (9) 7 (352) (152) 7 – (497)
506 2.533 2.444

12. Investimentos em controladas e controladas em conjunto: 
Em 31 de dezembro de 2025

% VIIV
Ativo  
Total

Patri- 
mônio  
líquido

Receita 
 líquida

Resultado  
do  

exercício
Investi- 
mentos

Equiva- 
lência 
 Patri- 

monial
Investimentos 2025 2025 2025 2025 2025 2025 2025
Empresas controladas
VIIV SPE RIO PRETO 1 Ltda. - (101) 99,98% 625 496 34 13 496 13
VIIV SPE RIO PRETO 2 Ltda. - (102) 99,97% 301 302 (5) (6) 302 (6)
VIIV SPE TRÊS LAGOAS Ltda. - (103) 99,99% 17.532 16.033 3.867 2.332 16.031 2.331
VIIV SPE VI Ltda. - (106) 99,80% 546 450 33 18 450 18
TERRA VIIV SPE Ltda. - (107) 49,94% 5.293 4.943 2.704 2.224 2.468 1.112
VIIV SPE IX Ltda. - (108) 99,98% 24.181 22.732 2.490 1.331 22.728 1.332
VIIVIM URB. - SPE FLORIDA PARK - 
 (109) 70,00% 5.869 5.462 539 451 3.823 316
VIIVIM URB. - SPE IPES Ltda. - (110)99,80% 3.680 3.012 243 217 3.008 216
VIIVIM URB. - SPE PQ. CAMBUI 
 Ltda. - (112) 50,00% 4.228 3.899 544 372 1.948 186
VIIVIM URB. - SPE PQ. 
 ESTACAO - (113) 50,00% 23.460 21.382 5.233 3.344 10.691 1.672
VIIVIM URB. - SPE CIDADE 
 ALTA - (114) 70,00% 2.412 2.375 (65) (111) 1.664 (78)
VIIV SPE VII Ltda. - (116) 99,99% 5.537 5.537 2 33 5.537 34
PARQUE CAMBUI EMPR. IMOB 
 SPE - (117) 50,00% 4.100 3.987 378 312 1.994 156
VIIV SPE X - (118) 80,00% 7.632 3.211 609 358 2.569 286
VIIV SPE XI - (119) 99,94% 21.801 17.139 15.615 6.398 17.127 6.402
VIIV SPE XIII - (121) 99,80% 197 (6) – (3) (6) (2)
VIIV SPE XIV - (122) 100,00% 42.785 41.338 – 5.189 41.338 5.188
VIIV SPE XVI (6143) 100,00% 129 (11) – (7) (11) (7)
VIIV SPE XVII (6147) 100,00% 23 (2) – (2) (2) (2)
VIIV SPE XVIII - (6150) 100,00% 37.724 35.301 – 16.696 35.302 16.696
VIIV SPE XIV - (6153) 100,00% 3.427 412 1.071 592 410 592
VIIV SPE XXI - (7524) 100,00% 54 (1) – (1) (1) (1)
VIIV SPE XXII - (7527) 100,00% 2.152 2.130 1 (223) 2.130 (222)
VIIV SPE XXIII - (10276) 100,00% 55 55 – – – –
VIIV SPE XXIV - (10279) 100,00% 20 – – – – –
Total - Empresas controladas 213.763 190.176 33.293 39.527 169.996 36.232
Empresas não controladas
VIIVIM URB. - SPE JARDIM DO 
 CEDRO - (111) 49,80% 5 4 – (0) 2 –
EMAIS VIIV EMPREEND. 
 IMOBILIARIOS SPE Ltda. 3,03% 4.465 3.464 196 (392) 105 (14)
SIVE URBANIZADORA SPE Ltda. 26,32% 13.879 9.236 774 (391) 2.327 (189)
Total - Empresas não controladas 18.349 12.704 970 (783) 2.434 (203)
Total dos investimentos - Controladora 232.112 202.880 34.263 38.744 172.430 36.029
Ativo - Investimentos 
 consolidado - controladora 172.451
Passivo - Provisão para passivo a 
 descoberto em controladas - controladora (21)
DRE - Resultado de equivalência 
 patrimonial - controladora 36.029

Em 31 de dezembro de 2024

% VIIV
Ativo  
Total

Patri- 
mônio 

 líquido
Receita 
 líquida

Resultado  
do  

exercício
Investi- 
mentos

Equiva- 
lência 
 Patri- 

monial
Investimentos 2024 2024 2024 2024 2024 2024 2024
Empresas controladas
VIIV SPE RIO PRETO 1 Ltda. - (101) 99,98% 602 533 44 29 533 29
VIIV SPE RIO PRETO 2 Ltda. - (102) 99,97% 319 308 1 (9) 308 (9)
VIIV SPE TRÊS LAGOAS Ltda. - (103) 99,99% 17.283 15.921 3.255 2.167 15.920 2.168
VIIV SPE VI Ltda. - (106) 99,80% 653 553 31 12 552 12
TERRA VIIV SPE Ltda. - (107) 49,94% 4.558 4.279 5.173 4.498 2.135 2.244
VIIV SPE IX Ltda. - (108) 99,98% 29.997 28.233 (2.079) (717) 28.229 (717)
VIIVIM URB. - SPE FLORIDA 
 PARK - (109) 70,00% 5.874 5.440 576 314 3.808 220
VIIVIM URB. - SPE IPES Ltda. - (110) 99,80% 4.067 3.378 216 140 3.371 139
VIIVIM URB. - SPE PQ. CAMBUI 
 Ltda. - (112) 50,00% 4.972 4.684 698 435 2.342 217
VIIVIM URB. - SPE PQ. 
 ESTACAO - (113) 50,00% 22.844 20.988 4.297 3.039 10.494 1.520
VIIVIM URB. - SPE CIDADE 
 ALTA - (114) 70,00% 2.492 2.487 14 (1) 1.742 (1)
VIIV SPE VII Ltda. - (116) 99,99% 5.507 5.500 5 11 5.499 10
PARQUE CAMBUI EMPR. 
 IMOB SPE - (117) 50,00% 3.884 3.715 485 340 1.858 170
VIIV SPE X - (118) 80,00% 8.012 3.833 2.006 917 3.067 650
VIIV SPE XI - (119) 99,94% 8.439 7.221 3.991 1.249 7.206 1.241
VIIV SPE XIII - (121) 99,80% 8 (4) – (1) (4) (1)
VIIV SPE XIV - (122) 100,00% 36.981 36.651 – 8.165 36.650 8.164
VIIV SPE XVI (6143) 100,00% 106 (4) – (7) (4) (7)
VIIV SPE XVII (6147) 100,00% 25 – – (3) – (3)
VIIV SPE XVIII - (6150) 100,00% 27.478 25.945 – 25.558 25.945 25.558
VIIV SPE XIV - (6153) 100,00% 3.293 408 220 30 408 31
VIIV SPE XXI - (7524) 100,00% 52 – – (4) – (4)
VIIV SPE XXII - (7527) 100,00% 2.219 2.218 – (145) 2.218 (144)
Total - Empresas controladas 189.665 172.287 18.933 46.017 152.277 41.487
Empresas não controladas
VIIVIM URB. - SPE JARDIM DO 
 CEDRO - (111) 49,80% 4 4 – (2) 2 (1)
EMAIS VIIV EMPREEND. 
 IMOBILIARIOS SPE Ltda. 3,03% 5.628 4.742 36 (331) 141 84
SIVE URBANIZADORA SPE Ltda. 26,32% 19.694 15.464 3.447 2.175 3.887 395
Total - Empresas não controladas 25.326 20.210 3.483 1.842 4.030 478
Total dos investimentos - Controladora 214.991 192.497 22.416 47.859 156.307 41.965
Ativo - Investimentos 
 consolidado - controladora – – – – 156.315
Passivo - Provisão para passivo a 
 descoberto em controladas - controladora (8)
DRE - Resultado de equivalência 
 patrimonial - controladora 41.965
12. Investimentos em controladas e controladas em conjunto: a) O quadro a seguir apre-
senta a movimentação dos investimentos ao longo do período, evidenciando os aportes, equiva-
lência patrimonial e distribuição de dividendos ocorridas. A análise da movimentação permite 
observar a evolução dos investimentos detidos pela Companhia, bem como identificar os princi-
pais fatores que impactaram seu saldo final.
Em 31 de dezembro de 2025

% VIIV

Saldo  
Inicial  
2025

Aporte  
de  

Capital  
Social

Equiva- 
lência  
Patri- 

monial

Divi- 
dendos  

Rece- 
bidos

Divi- 
dendos  
Delibe- 

rados

Saldo 
Final  
2025

Empresas controladas
VIIV SPE RIO PRETO 1 
 Ltda. - (101) 99,98% 533 – 13 (50) – 496
VIIV SPE RIO PRETO 2 
 Ltda. - (102) 99,97% 308 – (6) – – 302
VIIV SPE TRÊS LAGOAS 
 Ltda. - (103) 99,99% 15.920 – 2.331 (2.220) – 16.031
VIIV SPE VI Ltda. - (106) 99,80% 552 – 18 (120) – 450
TERRA VIIV SPE Ltda. - (107) 49,94% 2.135 – 1.112 (779) – 2.468
VIIV SPE IX Ltda. - (108) 99,98% 28.229 1 1.332 (6.834) – 22.728
VIIVIM URB. - SPE FLORIDA 
 PARK - (109) 70,00% 3.808 – 316 (310) – 3.823
VIIVIM URB. - SPE IPES 
 Ltda. - (110) 99,80% 3.371 – 216 (579) – 3.008
VIIVIM URB. - SPE PQ. 
 CAMBUI Ltda. - (112) 50,00% 2.342 – 186 (580) – 1.948
VIIVIM URB. - SPE PQ. 
 ESTACAO - (113) 50,00% 10.494 – 1.672 (1.475) – 10.691
VIIVIM URB. - SPE CIDADE 
 ALTA - (114) 70,00% 1.742 – (78) – – 1.664
VIIV SPE VII Ltda. - (116) 99,99% 5.499 4 34 – – 5.537
PARQUE CAMBUI EMPR. 
 IMOB SPE - (117) 50,00% 1.858 – 156 (20) – 1.994
VIIV SPE X - (118) 80,00% 3.067 – 286 (784) – 2.569
VIIV SPE XI - (119) 99,94% 7.206 3.519 6.402 – – 17.127
VIIV SPE XIII - (121) 99,80% (4) – (2) – – (6)
VIIV SPE XIV - (122) 100,00% 36.650 – 5.188 (500) – 41.338
VIIV SPE XVI (6143) 100,00% (4) – (7) – – (11)
VIIV SPE XVII (6147) 100,00% – – (2) – – (2)
VIIV SPE XVIII - (6150) 100,00% 25.945 1 16.696 (7.340) – 35.302
VIIV SPE XIV - (6153) 100,00% 408 – 592 (590) – 410
VIIV SPE XXI - (7524) 100,00% – – (1) – – (1)
VIIV SPE XXII - (7527) 100,00% 2.218 134 (222) – – 2.130
Total - Empresas controladas 152.277 3.659 36.232 (22.172) – 169.996
Empresas não controladas
VIIVIM URB. - SPE JARDIM 
 DO CEDRO - (111) 49,80% 2 – – – – 2
EMAIS VIIV EMPREEND. 
 IMOBILIARIOS SPE Ltda. 3,03% 141 – (14) (22) – 105
SIVE URBANIZADORA SPE Ltda. 26,32% 3.887 – (189) (1.171) – 2.327
Total - Empresas não controladas 4.030 – (203) (1.393) – 2.434
Total dos investimentos - 
 Controladora 156.307 3.659 36.029 23.565 – 172.430
Ativo - Investimentos 
 consolidado - controladora 172.451
Passivo - Provisão para passivo a 
 descoberto em controladas - controladora (21)
DRE - Resultado de equivalência 
 patrimonial - controladora 36.029
Total controladas - eliminação 
 do consolidado (36.232) (169.996)
Total dos investimentos - Consolidado (203) 2.434
Em 31 de dezembro de 2024

% VIIV

Saldo  
Inicial  
2024

Aporte  
de 

Capital  
Social

Equiva- 
lência  
Patri- 

monial

Divi- 
dendos  

Rece- 
bidos

Saldo  
Final  
2024

Empresas controladas
VIIV SPE RIO PRETO 1 Ltda. - (101) 99,98% 653 – 29 (149) 533
VIIV SPE RIO PRETO 2 Ltda. - (102) 99,97% 317 – (9) – 308
VIIV SPE TRÊS LAGOAS Ltda. - (103) 99,99% 15.022 201 2.168 (1.471) 15.920
VIIV SPE VI Ltda. - (106) 99,80% 560 – 12 (20) 552
TERRA VIIV SPE Ltda. - (107) 49,94% 228 58 2.244 (395) 2.135
VIIV SPE IX Ltda. - (108) 99,98% 28.825 1.670 (717) (1.549) 28.229
VIIVIM URB. - SPE FLORIDA PARK - (109) 70,00% 4.058 – 220 (470) 3.808
VIIVIM URB. - SPE IPES Ltda. - (110) 99,80% 3.606 – 139 (374) 3.371
VIIVIM URB. - SPE PQ. CAMBUI 
 Ltda. - (112) 50,00% 2.760 – 217 (635) 2.342
VIIVIM URB. - SPE PQ. ESTACAO - (113) 50,00% 9.744 – 1.520 (770) 10.494
VIIVIM URB. - SPE CIDADE ALTA - (114) 70,00% 1.739 4 (1) – 1.742

Consolidado
2025 2024

Saldos a vencer
A vencer até 1 ano 48.907 48.514
A vencer de 1 a 2 anos 31.854 33.732
A vencer de 2 a 3 anos 25.143 24.932
A vencer de 3 a 4 anos 23.566 21.191
A vencer de 4 a 5 anos 23.084 20.493
A vencer de 5 a 10 anos 88.471 83.744
A vencer acima de 10 anos 44.540 39.707

285.565 272.313
Saldos vencidos
Vencido até 1 ano 5.203 5.130
Vencido entre 1 e 2 anos 2.254 4.950
Vencido entre 2 e 3 anos 2.014 2.045
Vencido entre 3 e 4 anos 1.614 1.199
Vencido entre 4 a 5 anos 958 578
Vencido entre 5 a 10 anos 1.475 1.728

13.518 15.630
Contas a receber financeiro 299.083 287.943
Reconciliação para os saldos contábeis
Provisão para distratos (Nota 8.f) (14.310) (15.950)
Provisão para baixa IGPM (Nota 8.g) (838) (1.178)
Receitas a apropriar (Nota 8) (14.975) (44.312)
Juros e correções contratuais a incorrer (107.016) (103.279)
Adiantamentos de clientes (Nota 14) 6.068 22.050

168.012 145.274
9. Lotes e imóveis a comercializar: Consolidado

2025 2024
Loteamentos construídos 56.861 48.609
Provisão para distratos (a) 4.291 5.210
Loteamentos em construção 1.087 2.939
Total de lotes a comercializar 62.239 56.758
(a) A Companhia mensura a provisão para risco de distratos com base no histórico de inadim-
plência da carteira de clientes vencidos, identificando os contratos que apresentam probabi-
lidade de cancelamento. Quando identificados, os lotes originalmente reconhecidos como 
vendidos e provisionados para distratos são estornados e reclassificados para o estoque de 
lotes a comercializar. Os estoques são avaliados pelo custo de aquisição dos terrenos acresci-
do dos gastos necessários à implantação da infraestrutura dos empreendimentos. Adicional-
mente, compõem este saldo os gastos pré-operacionais incorridos em empreendimentos ainda 
não lançados, os quais são mantidos como estoque até que ocorra o respectivo lançamento 
comercial. Em todos os casos, os saldos não excedem o valor realizável líquido. Em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, não foram identificados indícios de perda de valor que demandas-
sem o reconhecimento de provisão para redução ao valor recuperável dos estoques. A Compa-
nhia apresenta como estoques no ativo circulante os lotes, imóveis e gastos relacionados a 
empreendimentos destinados à comercialização, abrangendo tanto empreendimentos já lan-
çados quanto aqueles ainda não lançados, conforme a política operacional adotada. 10. Par-
tes relacionadas: A Companhia, os acionistas controladores e as controladas e controladas 
em conjunto realizam operações comerciais e financeiras entre si, a preços, prazos, encargos 
financeiros e demais condições consideradas pela Administração como usualmente praticadas 
no mercado de incorporação imobiliária. Essas operações incluem a disponibilização de recur-
sos para os empreendimentos, os contratos de prestação de serviços, as garantias dos acionis-
tas controladores em contratos de financiamento. Os saldos de transações entre partes rela-
cionadas foram eliminados na consolidação. Os saldos das transações financeiras e comerciais, 
representados por adiantamentos para futuros aumentos e redução de capital social entre 
partes relacionadas são os seguintes:
a) Ativo circulante e não circulante: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
SPEs - Controladas e operações em conjunto
Ativo circulante
Mútuo a receber - Newton Rossi da Silva 29 – 29 –
VIIVIM Urbanizadora - SPE Flórida Park Ltda. X Lotpar Holding Ltda. – – 257 257
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE Rio Preto 1 Ltda. X 
 F.PARK Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. – – – 3
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE Rio Preto 2 Ltda. X 
 Cidade Alta Empreendimentos Imobiliários SPE – – 7 7
VIIVIM Urbanizadora SPE Parque Cambuí Ltda. X Lotpar Holding Ltda. – – 29 29
Parque Cambuí Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. X 
 Lotpar Holding Ltda. – – 20 20
Parque Cambuí Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. X 
 LZS Participações EIRELI – – 510 254
Parque Cambuí Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. X 
 BGSN Participações EIRELI – – 85 43
Parque Cambuí Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. X 
 EZS Participações EIRELI – – 85 43
VIIVIM Urbanizadora SPE Cidade Alta Ltda. X Lotepar Holding Ltda. – – 607 607

29 – 1.629 1.263
Ativo não circulante
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE CIDADE ALTA Ltda. (i) 25 – – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE X Ltda. (i) 3.802 3.802 – –

a) Ativo circulante e não circulante: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XI Ltda. (i) 3.068 – – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XVI Ltda. (i) 140 114 – 4
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XVII Ltda. (i) 25 25 – 1
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XVIII Ltda. (i) – 30 – 30
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XIX Ltda. (i) 2.794 2.893 – 98
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XIII Ltda. (i) 203 11 – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XXI Ltda. (i) 55 52 – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XXII Ltda. (i) 18 – – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X Loteamento Catiguá 1 1 1 1
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X Loteamento Frutal 15 15 15 15
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X Acesso VIIV Boulevard – – 1.967 361
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Projeto Boulevard - Chapadão do Sul 84 – 84 –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Projeto Reserva Botanica - Maracaju 31 – 31 –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X Novos Negócios 157 11 157 11
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Desenvolvimento imobiliário 1.157 1.133 1.157 1.133

11.575 8.087 3.412 1.654
(i) Referem-se a saldos de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC), os quais 
estão em processo de regularização junto aos sócios parceiros envolvidos e e cuja formaliza-
ção ocorrerá durante o exercício subsequente.
b) Passivo circulante e não circulante: Controladora Consolidado
Passivo circulante 2025 2024 2025 2024
Controladas e operações em conjunto:
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Neide Sanches Fernandes - Empréstimo Mútuo (ii) 3.010 392 3.010 392
SPEs
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Cerradinho Participações S.A. 73 101 73 101
VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE XVIII Ltda. X 
 Cerradinho Participações S.A. – – 30 –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Cerradinho Bioenergia S.A. 491 392 491 392
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários -  SPE RIO PRETO 1 Ltda. (iii) 251 151 – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE Ipês Ltda. (iii) 89 89 – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE Ipês Ltda. (iii) 427 427 – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE FLÓRIDA PARK Ltda. (iii) 599 599 – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE PARQUE CAMBUÍ Ltda. 3 3 3 3
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Parque Cambuí Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (iii) 680 340 – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE PARQUE ESTAÇÃO Ltda. 11 11 11 11
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIVIM Urbanizadora - SPE CIDADE ALTA Ltda. (iii) 1.417 1.417 2 2
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE Rio Preto 2 Ltda. (iii) 242 242 – –
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 VIIV Empreendimentos imobiliários - SPE VII Ltda. (iii) 1.300 350 – –

8.593 4.514 3.620 901
Passivo não circulante
Controladas e operações em conjunto:
VIIV Empreendimentos imobiliários S.A. X 
 Neide Sanches Fernandes - Empréstimo Mútuo (ii) 7.500 10.000 7.500 10.000
SPEs
VIIVIM Urbanizadora - SPE Cidade Alta Ltda. X 
 Lotepar Holding Ltda. – – 10 –

7.500 10.000 7.510 10.000
(ii) Em 09 de setembro de 2022, a Companhia contratou um mútuo com a parte relacionada 
Neide Sanches Fernandes, no valor de R$10.000. O contrato prevê que o principal é atualizado 
pela variação do CDI - Certificado de Depósito Interbancário mais uma taxa de 2% ao ano e 
deverá ser pago no prazo de 7 (sete) anos, em parcelas anuais, e com carência de 3 (três) anos 
para pagamento do valor principal. Os juros serão anuais, sem carência. No período de 2025, 
a Companhia reconheceu atualização monetária no valor de R$1.647 (R$1.312 em 2024). 
(iii) Referem-se a saldos de adiantamento para futura redução de capital social, os quais estão 
em processo de regularização junto aos sócios e parceiros envolvidos, com conclusão prevista 
para o exercício subsequente.

VIIV SPE VII Ltda. - (116) 99,99% 1.494 3.996 10 (1) 5.499
PARQUE CAMBUI EMPR. IMOB SPE - (117) 50,00% 1.823 – 170 (135) 1.858
VIIV SPE X - (118) 80,00% 3.032 – 650 (615) 3.067
VIIV SPE XI - (119) 99,94% 2.849 3.116 1.241 – 7.206
VIIV SPE XIII - (121) 99,80% (3) – (1) – (4)
VIIV SPE XIV - (122) 100,00% 21.549 10.636 8.164 (3.699) 36.650
VIIV SPE XVI (6143) 100,00% 2 1 (7) – (4)
VIIV SPE XVII (6147) 100,00% 3 – (3) – –
VIIV SPE XVIII - (6150) 100,00% 4.643 8.144 25.558 (12.400) 25.945
VIIV SPE XIV - (6153) 100,00% 1.117 – 31 (740) 408
VIIV SPE XXI - (7524) 100,00% 4 – (4) – –
VIIV SPE XXII - (7527) 100,00% 2 2.360 (144) – 2.218
Total - Empresas controladas 104.027 30.186 41.487 (23.423) 152.277
Empresas não controladas
VIIVIM URB. - SPE JARDIM DO 
 CEDRO - (111) 49,80% 2 1 (1) – 2
EMAIS VIIV EMPREEND. 
 IMOBILIARIOS SPE Ltda. 3,03% 201 (99) 84 (45) 141
SIVE URBANIZADORA SPE Ltda. 26,32% 5.223 – 395 (1.731) 3.887
Total - Empresas não controladas 5.426 (98) 478 (1.776) 4.030
Total dos investimentos - Controladora 109.453 30.088 41.965 (25.199) 156.307
Ativo - Investimentos 
 consolidado - controladora 156.315
Passivo - Provisão para passivo a 
 descoberto em controladas - controladora (8)
DRE - Resultado de equivalência 
 patrimonial - controladora 41.965
Total controladas - eliminação do consolidado (41.487) (152.277)
Total dos investimentos - Consolidado 478 4.030
13. Empréstimos e financiamentos

Modalidade
Inde- 
xador

 Remu- 
neração

Vencimento  
Final Garantia 2025 2024

Cédula de crédito bancário CDI 2,20 set/30 – 12.515 –
emprestimo internacional EURO 4,13 nov/26 Aval CPar 6.147 12.301
Total Geral 18.662 2.230

Passivo circulante 6.695 6.145
Passivo não circulante 11.967 6.085
As parcelas classificadas no passivo não circulante, controladora e consolidado têm o seguin-
te cronograma de pagamento:
Vencimento 2025 2024
2026 – 6.085
2028 2.393 –
2029 4.787 –
2030 4.787 –
Total 11.967 6.085

Os contratos de empréstimos e financiamentos da Companhia não possuem cláusulas de co-
venants financeiros. A Companhia tem empréstimo bancário com garantia do aval da Cerradi-
nho Participações S.A. (CPar) e que não são títulos conversíveis. b) Conciliação da movimen-
tação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de financiamento:

Movimentação de empréstimos e financiamentos
Controladora e 

Consolidado
Saldos em 1° de janeiro de 2025 12.230
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Captações 11.968
Pagamento de empréstimos (5.200)
Variações dos fluxos de caixa operacionais
Juros pagos (1.117)
Variações que não tiveram efeito caixa
Variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos 952
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos (171)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 18.662

Movimentação de empréstimos e financiamentos
Controladora e 

Consolidado
Saldos em 1° de janeiro de 2024 13.355
Variações dos fluxos de caixa de financiamento
Pagamento de empréstimos (3.240)
Variações dos fluxos de caixa operacionais
Juros pagos (559)
Variações que não tiveram efeito caixa
Variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos 575
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos 2.099
Saldos em 31 de dezembro de 2024 12.230
14. Adiantamento de clientes

Consolidado
Controladas: 2025 2024
Empreendimentos
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE RIO PRETO 1 Ltda. – 35
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE RIO PRETO 2 Ltda. – 11
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE TRÊS LAGOAS Ltda. – 2
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE IPÊS Ltda. 7 7
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE XIV Ltda. (b) 665 23
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE X Ltda. 162 –
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE XIX Ltda. 104 –
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE XVIII Ltda. (a) 5.325 21.853
VIIV Empreendimentos Imobiliários - SPE XI Ltda. 78 197
Total passivo circulante 6.341 22.128
(a) Em 31 de dezembro de 2025 o empreendimento BOULEVARD BY VIIV, apresentou evolução 
do percentual de obra concluída (“POC”) em 94,52% (70,76% em 31 de dezembro de 2024) . 
(b) Em 2025 ocorreu o lançamento do empreendimento LIIV RESERVA DAS NAÇÕES 2 (Viiv 
Empreendimentos Imobiliários - SPE Alvorada II Ltda.), uma vez que em 31 de dezembro de 
2025 a evolução do percentual de obra concluída (POC) encontra-se em 60,73%. Parte subs-
tancial dos recebimentos decorrentes das vendas desses empreendimentos é contabilizada 
como adiantamento de clientes, até que os critérios de reconhecimento de receita, com base 
na evolução do POC, sejam atendidos. A progressão do percentual de obra concluída impacta 
diretamente o saldo apresentado como adiantamento de clientes. 15. Impostos com reco-
lhimento diferido: a) Impostos com recolhimento diferido: O imposto de renda, a contri-
buição social sobre o lucro, o PIS e a COFINS diferidos são calculados tomando por base as 
receitas apropriadas ao resultado dos exercícios que não foram realizadas financeiramente. O 
recolhimento será efetuado à medida dos respectivos recebimentos, em conformidade com o 
estabelecido pelo critério fiscal adotado pela Companhia. A base de apuração para os exercí-
cios, de acordo com a legislação fiscal vigente, é como segue: Consolidado

2025 2024
Receitas reconhecidas pela evolução e não realizadas 
 financeiramente (POC) 168.012 145.274
Pis com recolhimento diferido 1.098 952
Cofins com recolhimento diferido 5.065 4.394
Imposto de renda com recolhimento diferido 3.163 2.741
Contribuição social com recolhimento diferido 1.824 1.582

11.150 9.669
Passivo circulante 6.163 5.346
Passivo não circulante 4.987 4.323

11.150 9.669
b) Reconciliação do imposto de renda e da contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social estão conciliados com a alíquota de imposto, conforme demonstrado a 
seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

IR e CS IR e CS IR e CS IR e CS
Resultado antes do imposto de Renda e contribuição social 24.211 33.791 55.019 70.780
Exclusão da equivalência patrimonial - 34% (12.250) (14.268) (69) (163)
Imposto de renda calculado a alíquota nominal - 34% (4.067) (6.638) (18.683) (24.010)
Efeito líquido das empresas tributadas pelo lucro presumido – – 11.293 13.420
Efeito da não constituição de imposto de renda e 
 contribuição social diferidos sobre diferenças temporárias 
  e prejuízos fiscais 3.627 6.706 3.627 6.706
Efeito Adições/Exclusões permanentes 440 (81) 440 (81)
Imposto de renda e contribuição social no exercício 0 (13) (3.323) (3.212)
Parcela corrente – (13) (2.658) (3.316)
Parcela diferida – – (665) (649)
Aliquota efetiva % 0,0% 0,1% 6,0% 5,6%
As diferenças temporárias dedutíveis, os prejuízos fiscais do imposto de renda e base negati-
va de contribuição social acumulados não prescrevem de acordo com a legislação tributária 
vigente. Ativos fiscais diferidos não foram reconhecidos com relação a estes itens, pois não é 
provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para que a Companhia possa uti-
lizar os benefícios destes. O total de prejuízos fiscais de imposto de renda e de base negativa 
de contribuição social apurados pela Controladora em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 58.000 
(R$ 47.332 em 31 de dezembro de 2024). Esses saldos, bem como os respectivos efeitos tri-
butários diferidos, não são reconhecidos contabilmente, uma vez que não há evidência sufi-
ciente de geração futura de lucros tributáveis que suportem seu aproveitamento, conforme 
critérios estabelecidos pelo CPC 32 - Tributos sobre o Lucro.
16. Patrimônio líquido - Controladora e consolidado: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Capital social 30.000 30.000 30.000 30.000
(–) Ações em tesouraria (1.931) (1.931) (1.931) (1.931)
Transação de capital 462 555 462 555
Reservas de lucros 9.374 105.957 9.374 105.957
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 37.905 134.581 37.905 134.581
Participação de não controladores em investidas – – 33.679 38.669
Total do patrimônio líquido 37.905 134.581 71.584 173.250
a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o capital social, totalmente subscrito 
e integralizado, é de R$30.000, dividido em 300.000 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. b) Resultado por ação: O lucro líquido básico por ação é calculado pela divisão do 
lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações em 
circulação durante o exercício. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e quantidade 
de ações utilizadas no cálculo dos lucros básico e diluído por ação:

Controladora
2025 2024

Lucro do período atribuível aos acionistas da companhia 24.211 33.778
média pendorada do número de ações - em milhares 300 300
resultado básico e diluído por ação (em reais) 80,70 112,59
c) Reserva legal: Conforme disposto na legislação societária vigente, a reserva legal deve ser 
constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício, até que atinja o limite má-
ximo de 20% do capital social. Para o exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, a 
Companhia efetuou a constituição de R$ 1.192, atingindo o limite legal de 20% do capital 
social, fato pelo qual não realizou composição da referida reserva no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. d) Distribuição de dividendos: Conforme Estatuto, aos detentores das 
ações ordinárias é assegurado um dividendo mínimo de 25%, calculado com base no lucro 
líquido do exercício ajustado na forma da lei. Conforme deliberado nas Assembleias Gerais 
Extraordinárias realizadas em 22 de dezembro de 2025, foram aprovadas distribuições de lu-
cros nos montantes de R$ 99.957, com base nas reservas de lucros acumuladas em 31 de 
dezembro de 2024, e de R$ 20.930, com base nas reservas de lucros apuradas até 31 de ou-
tubro de 2025. Os valores totalizam R$120.887, dos quais R$ 6.053 foram atribuídos como 
dividendos mínimos obrigatórios e R$ 114.834 como dividendos complementares. Conforme 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2025 foi deliberado e distribuídos os 
dividendos obrigatórios relativo ao exercício anterior, no valor de R$8.146. e) Reserva de 
lucros a destinar: A Administração decidiu propor para reserva de lucros a destinar o saldo de 
lucros acumulados no valor de R$3.374 (R$24.440, em 2024), que será deliberado pelos 
acionistas na próxima Assembleia Geral Ordinária que aprovar as demonstrações financeiras. 
f) Resultado de transação de capital: Decorrente da diferença entre o valor pago e o valor 
contábil do percentual do investimento adquirido junto a SPE controlada Viivim Urbanizadora 
SPE Ipês Ltda., realizado em 30 de junho de 2016. Em 31 de dezembro de 2025 o saldo a 
amortizar relacionado à referida transação é de R$462 (em 31 de dezembro de 2024, R$555), 
sendo que a Companhia, baseada no fluxo de recebíveis da carteira de clientes relacionada a 
este investimento, tem a expectativa de concluir a referida amortização até 31 de dezembro 
de 2030. g) Participação de não controladores em investidas: A participação de não con-
troladores refere-se à parcela dos resultados e do patrimônio líquido atribuível aos sócios 
minoritários das sociedades controladas nas quais a Companhia detém participação, mas não 
a totalidade do capital social. Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de participação de não 
controladores registrado no balanço patrimonial consolidado totaliza R$ 33.679 (31 de de-
zembro de 2024: R$ 38.669).
Movimentação de participação de não controladores em investidas Consolidado
Saldos em 1° de janeiro de 2025 38.669
Resultado atribuível aos não controladores 27.485
Participação de capital social de não controladores 58
Lucros distribuídos a não controladores (32.533)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 33.679
Movimentação de participação de não controladores em investidas Consolidado
Saldos em 1° de janeiro de 2024 33.960
Resultado atribuível aos não controladores 33.037
Participação de capital social de não controladores 57
Lucros distribuídos a não controladores (28.385)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 38.669
17. Instrumentos financeiros: A Companhia se utiliza de derivativos apenas para fins eco-
nômicos de hedge e não como investimentos especulativos. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia possuía contratos de swap de moeda e taxa de juros com marcação a mercado no 
montante de R$855 no ativo. Este contrato possui ponta ativa em EURO e ponta passiva em 
CDI, conforme estratégia adotada no momento da operação, e pode ser marcado como ativo 
ou passivo dependendo do comportamento relativo de cada um dos indexadores. a) Classifi-
cação contábil e valores justos: Demonstração dos instrumentos financeiros em suas respec-
tivas classificações por categorias: Os principais instrumentos financeiros usualmente utiliza-
dos pela Companhia e suas controladas e operações em conjunto estão apresentados e 
classificados conforme a seguir:
Controladora 2025 Valor justo

Valor justo  
através do  
resultado

Pelo custo  
amortizado Nível 2 Total

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 10.774 35 10.774 10.774
Instrumentos financeiros derivativos 855 – 855 855
Outros créditos – 9 – –
Créditos com partes relacionadas – 11.604 – –
Total do ativo 11.629 11.648 11.629 11.629
Passivos financeiros não-mensurados ao 
 valor justo
Fornecedores – 101 – –
Empréstimos e financiamentos – 18.662 – –
Instrumentos financeiros derivativos 6 – 6 6
Débito com partes relacionadas – 16.093 – –
Outras contas a pagar – 8 – –
Total do passivo 6 34.864 6 6

2024 Valor justo
Valor justo  
através do  
resultado

Pelo custo 
amortizado Nível 2 Total

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 4.084 781 4.084 4.084
Instrumentos financeiros derivativos 2.987 – 2.987 2.987
Outros créditos – 7 – –
Créditos com partes relacionadas – 8.087 – –
Total do ativo 7.071 8.875 7.071 7.071

Passivos financeiros não-mensurados ao 
 valor justo
Fornecedores – 24 – –
Empréstimos e financiamentos – 12.230 – –
Instrumentos financeiros derivativos 1.336 – 1.336 1.336
Débito com partes relacionadas – 14.514 – –
Outras contas a pagar – 9 – –
Total do passivo 1.336 26.777 1.336 1.336

Consolidado 2025 Valor justo
Valor justo  
através do  
resultado

Pelo custo 
amortizado Nível 2 Total

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 18.536 104 18.536 18.536
Instrumentos financeiros derivativos 855 – 855 855
Contas a receber por venda de terrenos – 168.012 – –
Outros créditos – 2.242 – –
Créditos com partes relacionadas – 5.041 – –
Total do ativo 19.391 175.399 19.391 19.391
Passivos financeiros não-mensurados ao 
 valor justo
Fornecedores – 4.120 – –
Empréstimos e financiamentos – 18.662 – –
Instrumentos financeiros derivativos 6 – 6 6
Débito com partes relacionadas – 11.130 – –
Outras contas a pagar – 2.030 – –
Total do passivo 6 35.942 6 6

2024 Valor justo
Valor justo  
através do  
resultado

Pelo custo 
 amortizado Nível 2 Total

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 25.693 2.835 25.693 25.693
Instrumentos financeiros derivativos 2.987 – 2.987 2.987
Contas a receber por venda de terrenos – 145.274 – –
Outros créditos – 1.218 – –
Créditos com partes relacionadas – 2.917 – –
Total do ativo 28.680 152.244 28.680 28.680
Passivos financeiros não-mensurados ao 
 valor justo
Fornecedores – 2.607 – –
Empréstimos e financiamentos – 12.230 – –
Instrumentos financeiros derivativos 1.336 – 1.336 1.336
Débito com partes relacionadas – 10.901 – –
Outras contas a pagar – 1.257 – –
Total do passivo 1.336 26.995 1.336 1.336
a.1) Mensuração do valor justo: Os valores contábeis, referentes aos instrumentos financeiros 
constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores que poderiam ser 
obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presen-
te líquido ajustado com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancial-
mente, de seus correspondentes valores de mercado. Em 31 de dezembro de 2025 a Compa-
nhia possuía um endividamento total de R$18.662 (R$ 12.230 em 2024), sendo:

Controladora e consolidado

Modalidade Indexador
Remuneração  

% (a.a)
Vencimento  

final Garantias 2025 2024
Cédula de crédito 
 bancário CDI 2,20 set/30 – 12.515 –
Empréstimo 
 internacional EURO 4,13 nov/26 Aval CPar 6.147 12.230
Total geral 18.662 12.230
a.2) Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: A Companhia possui exposição para os 
seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito; (ii) Risco de 
liquidez; (iii) Risco de mercado; e (iv) Risco operacional. Esta nota apresenta informações 
sobre a exposição da Companhia para cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, 
as políticas e os processos de mensuração e o gerenciamento de riscos e o gerenciamento do 
capital da Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco: A Administração da Companhia 
adota uma política de gerenciamento dos seus riscos, que considera a adoção de procedimen-
tos que envolvem todas as suas áreas críticas, garantindo que as condições do negócio este-
jam livres de risco real. A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos finan-
ceiros com o objetivo de financiar suas atividades ou de aplicar seus recursos financeiros 
disponíveis. A administração desses riscos é realizada por meio de definição de estratégias 
muito conservadoras, visando à liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle 
consiste no acompanhamento ativo das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A 
Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito associados a bancos e a aplicações fi-
nanceiras, efetuando seus investimentos em instituições financeiras de grande porte. Com 
relação às contas a receber, a Companhia restringe sua exposição a riscos de crédito por meio 
de vendas para uma base ampla de clientes e realização contínua de análises de crédito. 
Adicionalmente o terreno é garantia dos saldos a receber, motivo pelo qual em 31 de dezembro 
de 2025 não existem riscos de perdas relevantes nas demonstrações financeiras. Em 31 de 
dezembro de 2025, não havia nenhuma concentração de risco de crédito relevante associado 
a clientes. Os composição de saldos circulante e não circulante de contas a receber em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, estão demonstrados na Nota 8. Instrumentos financeiros que po-
tencialmente sujeitam a Companhia à concentração de risco de crédito consistem, principal-
mente, em saldo em bancos, aplicações financeiras e créditos perante clientes. O saldo de 
contas a receber está distribuído em diversos clientes e existe a garantia real dos imóveis 
correspondentes. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros repre-
senta a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi:

Valor contábil
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 10.809 4.865 18.640 28.528
Contas a receber por venda de terrenos – – 168.012 145.274

10.809 4.865 186.652 173.802
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades 
em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na admi-
nistração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A respeito 
da Controladora, existem operações de captações a mercado realizadas para investimentos em 
novos empreendimentos, onde o próprio fluxo dos recebíveis imobiliários será lastro para a 
liquidação dos empréstimos. A Companhia gerencia o risco de liquidez efetuando uma admi-
nistração baseada em fluxo de caixa, mantendo a estrutura de capital sustentada por ativos 
financeiros, recebíveis imobiliários e estoque de terrenos. Adicionalmente, a Companhia mo-
nitora os ativos e passivos para mitigar os riscos de eventuais descasamentos. Os valores 
apresentados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados, e, portanto, in-
cluem encargos financeiros futuros, sendo assim, divergem dos valores divulgados no balanço 
patrimonial para empréstimos e financiamentos. Os vencimentos dos instrumentos financeiros 
de empréstimos, mútuos financeiros e fornecedores são conforme segue:

Controladora

Exercício findo em 31 de dezembro de 2025
Até  

1 ano
2 a  

3 anos
4 a  

5 anos
6 a  

7 anos Total
Fornecedores 101 – – – 101
Empréstimos e financiamentos 8.112 6.045 11.402 – 25.559
Débitos com partes relacionadas (mútuos financeiros) 4.159 6.931 2.883 – 13.973
Outras contas a pagar 8 – – – 8

12.380 12.976 14.285 – 39.641

Controladora

Exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Até  

1 ano
2 a  

3 anos
4 a  

5 anos
6 a  

7 anos Total
Fornecedores 24 – – – 24
Empréstimos e financiamentos 6.529 6.276 – – 12.805
Débitos com partes relacionadas (mútuos financeiros) 1.699 8.186 6.344 – 16.229
Outras contas a pagar 9 – – – 9

8.261 14.462 6.344 – 29.067

Consolidado

Exercício findo em 31 de dezembro de 2025
Até  

1 ano
2 a  

3 anos
4 a  

5 anos
6 a  

7 anos Total
Fornecedores 4.120 – – – 4.120
Empréstimos e financiamentos 8.112 6.045 11.402 – 25.559
Débitos com partes relacionadas (mútuos financeiros) 4.159 6.931 2.883 – 13.973
Outras contas a pagar 2.030 – – – 2.030

18.421 12.976 14.285 – 45.682

Consolidado

Exercício findo em 31 de dezembro de 2024
Até  

1 ano
2 a  

3 anos
4 a  

5 anos
6 a  

7 anos Total
Fornecedores 2.607 – – – 2.607
Empréstimos e financiamentos 3.745 10.756 – – 14.501
Débitos com partes relacionadas (mútuos financeiros) 1.256 4.874 6.509 2.804 15.443
Outras contas a pagar 1.257 – – – 1.257

8.865 15.630 6.509 2.804 33.808
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado tais como 
taxas de juros, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instru-
mentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Em geral, empréstimos são denominados em moeda equivalente aos fluxos 
de caixa gerados pelas operações básicas da Companhia, principalmente em Reais. Isso pro-
porciona uma proteção econômica sem a contratação de derivativos, fazendo com que a 
contabilidade de hedge não seja aplicada nessas circunstâncias. Risco cambial: Em 31 de de-
zembro de 2025, a Companhia possuía dívida contratada em EURO no valor de R$ 6.147, (em 
31 de dezembro de 2024 - R$12.230) neutralizada por um swap ativo nas mesmas caracterís-
ticas da dívida e passivo em CDI. Adicionalmente, nenhum dos custos relevantes da Compa-
nhia é denominado em moeda estrangeira. Risco de taxas de juros: A Companhia está exposta 
a taxas de juros flutuantes, sendo substancialmente: • Variações da taxa CDI que remunera 
suas aplicações financeiras. • Carteira de clientes atualizada pelo IGPM e IPCA, desde a assi-
natura do contrato. • Encargos sobre Cédulas de Créditos Bancários (CCBs) e Mútuo, à taxa de 
100% do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”) mais um spread que varia de 2,00% a 
2,20% ao ano. • Empréstimo em Euro à taxa de 4,13% ao ano e variação cambial. Para esse 
caso, temos contratado um Swap para mitigar o risco, onde a ponta ativa possui as mesmas 
características da dívida e a ponta passiva possui uma taxa de 100% do CDI mais um spread 
de 2,50% ao ano. De acordo com os riscos de taxas de juros acima, os saldos expostos estão
demonstrados a seguir: Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa (a) 10.774 4.084 18.536 25.693
Contas a receber por venda de terrenos – – 168.012 145.274
Total 10.774 4.084 186.548 170.967

Controladora Consolidado
Passivos financeiros 2025 2024 2025 2024
Empréstimos e financiamentos 18.662 12.230 18.662 12.230
Empréstimos de mútuo 10.510 10.392 10.510 10.392
Total 29.172 22.622 29.172 22.622
(a) Considerando somente as aplicações financeiras que estão classificadas como “Caixa e 
equivalentes de caixa”, conforme nota explicativa nº 7. A Companhia possui obrigações finan-
ceiras expostas a taxas de juros e variação cambial, índices de mercado estes que variam 
significativamente no Brasil. Para mitigar estes riscos, a Administração da Companhia avalia 
e se utiliza de instrumentos financeiros derivativos. Risco de taxa de juros sobre ativos e pas-
sivos financeiros - Apreciação das taxas - Consolidado:

Cenários (*)

Exposição  
2025 Risco

Provável
Aumento do 

índice em 25%
Aumento do 

índice em 50%
Instrumentos Taxa Valor Taxa Valor Taxa Valor

Aplicações financeiras 18.536
Aumento  

CDI 14,9% 2.765 18,6% 3.456 22,4% 4.147
Contas a receber
 por venda de terrenos 104.594

Aumento  
IGP-m 3,9% 4.079 4,9% 5.099 5,9% 6.119

Contas a receber 
 por venda de terrenos 63.418

Aumento  
IPCA 3,7% 2.340 4,6% 2.925 5,5% 3.510

Total dos ativos financeiros 186.548 9.184 11.480 13.776
Impacto no resultado 
 do exercício 2.296 4.592

Empréstimos e financiamentos (18.662)
Aumento  

CDI 14,9% (2.266) 18,6% (2.826) 22,4% (3.384)

Empréstimo mútuo (10.510)
Aumento  

CDI 14,9% (1.840) 18,6% (2.296) 22,4% (2.749)
Total dos passivos
 financeiros (29.172) (4.106) (5.122) (6.133)
Impacto no resultado do exercício (1.016) (2.027)
Risco de taxa de juros sobre ativos e passivos financeiros - Depreciação das taxas - Consolidado

Instrumentos

Cenários (*)

Exposição 
2025

Provável
Diminuição do 
índice em 25%

Diminuição do 
índice em 50%

Risco Taxa Valor Taxa Valor Taxa Valor

Aplicações financeiras 18.536
Redução  

CDI 14,9% 2.765 11,2% 2.074 7,5% 1.382
Contas a receber 
 por venda de terrenos 104.594

Redução  
IGP-m 3,9% 4.079 2,9% 3.059 2,0% 2.040

Contas a receber 
 por venda de terrenos 63.418

Redução  
IPCA 3,7% 2.340 2,8% 1.755 1,8% 1.170

Total dos ativos financeiros 186.548 9.184 6.888 4.592
Impacto no resultado 
 do exercício (2.296) (4.592)

Empréstimos e financiamentos (18.662)
Redução  

CDI 14,9% (2.266) 11,2% (1.703) 7,5% (1.138)

Empréstimo mútuo (10.510)
Redução  

CDI 14,9% (1.840) 11,2% (1.383) 7,5% (924)
Total dos passivos 
 financeiros (29.172) (4.106) (3.086) (2.062)
Impacto no resultado do exercício 1.020 2.044
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de 
uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da 
Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comporta-
mento empresarial. O gerenciamento de riscos operacionais visa ao acompanhamento: (i) da 
construção, em relação ao custo máximo de obra orçado; (ii) de obras, sendo que contamos 
com engenheiros para fiscalizar os serviços prestados por mão de obra terceirizada contratada 
(qualidade e cronograma físico-financeiro da obra); (iii) das auditorias financeira e contábil, 
realizadas pelas principais empresas independentes de auditoria; (iv) de documentação e 
riscos jurídicos; e (v) do risco de crédito dos adquirentes de unidades mediante a gestão 
ativa dos recebíveis dos empreendimentos. Gestão de capital: A Companhia administra seu 
capital para assegurar a continuidade de suas atividades normais, ao mesmo tempo em que 
maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por 
meio da otimização do pequeno saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital da 
Companhia é formada pelo endividamento líquido, deduzidos pelo caixa e saldos de bancos, 
dividido pelo seu capital social mais reservas. A Companhia não está sujeito a nenhum reque-
rimento externo sobre o capital. A dívida líquida financeira tal como definido e utilizado pela 
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continuação

continua

Companhia corresponde ao endividamento bancário, menos caixa e equivalentes de caixa e 
aplicações financeiras.
Índice de endividamento Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Endividamento bancário 18.662 12.230 18.662 12.230
(–) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (10.809) (4.865) (18.640) (28.528)
(=) Dívida líquida (A) 7.853 7.365 22 (16.298)
Patrimônio líquido (B) 37.905 134.581 71.584 173.250
Índice de endividamento líquido (A)/(B) 20,72% 5,47% 0,03% -9,41%
18. Receita líquida dos empreendimentos vendidos: Consolidado

2025 2024
 Venda de lotes 115.772 121.573
 Receita de Juros Contratuais 14.559 11.052
 Receita de indenização por distratos 1.544 1.207
 Receita de venda de imóveis – 214
 Distratos (25.700) (25.783)
 Provisões para distratos 1.640 2
 Aluguéis 1 –
Impostos Incidentes sobre vendas:
 Corrente (2.554) (2.718)
 Diferido (818) (814)
Receita Operacional líquida 104.444 104.733
a) Informações sobre obras em andamento: Em decorrência do reconhecimento contábil des-
crito no item 6.m, os saldos de receita bruta não contabilizada de transações de vendas de 

 lotes já contratados, incluindo a respectiva receita financeira, e os respectivos custos a incor-
rer (ou compromissos de construção) não refletidos nas demonstrações financeiras pelas con-
dições descritas acima, conforme aplicável, referentes a lotes não concluídos, são como segue:

Saldos acumulados  
em 31 de dezembro  

de 2025

Saldos acumulados  
em 31 de dezembro  

de 2024
Receita contratada de vendas (acumulada) 580.218 503.405
Receita de vendas apropriada (565.243) (459.093)
Receita bruta de vendas a apropriar: 14.975 44.312
Adiantamento de clientes (c) 6.341 22.128
Custo orçado das unidades vendidas (146.045) (123.477)
Custo incorrido das unidades vendidas (acumulado) 141.863 112.358
Custos orçados a realizar/compromissos de construção (a) (4.182) (11.119)
Resultado na venda de imóveis a apropriar (b) 10.793 33.193
Margem bruta 72% 75%
(a) Representam as estimativas dos custos contratados a incorrer nas obras em andamento 
relativamente às unidades já vendidas, subtraídos dos custos já incorridos durante o processo 
de construção. Não incluem neste demonstrativo os custos financeiros de financiamento à 
construção e os custos de garantias. (a) O saldo de resultado na venda de terrenos a apropriar 
é composto pelos saldos a reconhecer não realizados subtraído do saldo de compromissos de 
construção. (b) O adiantamento de clientes está registrado no passivo circulante como 
“Adiantamento de clientes”, onde são decorrentes de recebimentos superiores aos valores a 
receber de clientes contabilizados conforme percentual de conclusão de obra.

19. Informações sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resul-
tado: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando uma classificação das 
despesas operacionais baseada na sua função. As informações sobre a natureza dessas despe-
sas reconhecidas na demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Custo dos Empreendimentos Vendidos
 Custo de obra e incorporação – – (36.050) (27.993)
 Estorno do custo dos terrenos distratados – – 6.054 6.800
 Estorno do custo referente provisão para distratos – – (918) 1.112
Total – – (30.914) (20.081)
Despesas por natureza:
 Gastos comerciais (145) (145) (3.893) (4.480)
 Marketing e propaganda (1.306) (1.376) (1.716) (2.131)
 Recuperação de despesas comerciais 1.569 1.806 1.855 1.904
 Depreciações comerciais – – (87) –
 Depreciação e amortização (66) (9) (66) (9)
 Despesas com pessoal (7.644) (6.038) (7.710) (6.040)
 Outros impostos e taxas (57) (38) (326) (395)
 Serviços profissionais contratados (2.274) (1.721) (2.438) (1.890)
 Viagens (188) (119) (211) (125)
 Aluguéis (258) (247) (258) (252)
 Despesas de manutenção pós obra – – (944) (1.107)
 Outras despesas 1.563 2.151 (1.590) (1.462)
Total (8.806) (5.736) (17.384) (15.987)
Classificadas como:
Comerciais e vendas 118 285 (3.842) (4.707)
Gerais e administrativas (8.924) (6.021) (13.542) (11.280)
Total (8.806) (5.736) (17.384) (15.987)
20. Provisão para processos judiciais: A Companhia está exposta, no curso normal de suas 
operações, a demandas judiciais de naturezas tributária, trabalhista e cível. A Administração, 
com base na avaliação de seus assessores jurídicos e, quando aplicável, em pareceres técnicos 
emitidos por especialistas externos, monitora continuamente tais processos e determina a 
necessidade de constituição de provisões, conforme os critérios estabelecidos no CPC 25 - 
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. a) Contingências classificadas 
como prováveis: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia mantinha processos de natureza 
cível cuja probabilidade de perda foi avaliada como provável, para os quais foi registrada 
provisão no montante total de R$ 664 (R$ 664 em 31 de dezembro de 2024). Esses valores 
representam a melhor estimativa da Administração quanto ao desembolso futuro necessário 
para liquidar as ações. b) Contingências classificadas como possíveis: Na mesma data, a 
Companhia também era parte em ações de natureza cível classificadas com risco de perda 
possível, totalizando R$ 98 (R$ 98 em 31 de dezembro de 2024). Em linha com o CPC 25, não 
foi registrada provisão para esses processos, uma vez que tais perdas não atendem aos 
critérios de reconhecimento, sendo, contudo, divulgadas por representarem potenciais 
passivos da Companhia.

21. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Juros Recebidos de clientes
Receita Financeira sobre contrato de mutuo
Rendimentos de aplicações financeiras 769 271 3.029 3.892
Provisão baixa IGPM (NE 8 f.) – – 404 1.753
Variação cambial ativa 1.142 442 1.143 442
Operação de swap com instrumentos financeiros 
 derivativos 804 2.965 804 2.965
Outras receitas financeiras 8 53 590 315
Receitas Financeiras 2.723 3.731 5.970 9.367
Despesa Financeira sobre contrato de mutuo
Variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos (952) (1.979) (952) (1.979)
Variações monetárias sobre mútuos (1.647) – (1.647) –
Variação cambial passiva (971) (2.870) (971) (2.870)
Operação de swap com instrumentos financeiros 
 derivativos (1.935) (1.611) (1.935) (1.611)
Tributos sobre operações financeiras (65) (15) (129) (16)
Descontos concedidos – – (228) (357)
Provisão baixa IGPM (NE 8 f.) – – (64) –
Outras despesas financeiras (76) (32) (338) (238)
Despesas Financeiras (5.646) (6.507) (6.264) (7.071)
Resultado financeiro (2.923) (2.776) (294) 2.296
22. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros 
para seus veículos e para seus administradores, em montantes considerados pela Administra-
ção como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua ativida-
de. As apólices estão em vigor e os prêmios foram devidamente pagos.

2025 2024

Controladora
Cobertura  

mínima (i)
Cobertura  

mínima (i)
Riscos Cobertos:
D&O - Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A. (a) 15.000 10.000
Veículos - Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A. (b) 3.000 + 100% Fipe 2.800 + 100% Fipe
Seguro Garantia - Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A. (c) 8.898 8.898

(i) Corresponde ao valor máximo das coberturas para diversos bens e localidades segu-
radas. (a) D&O: * Limite Máximo de Garantia (LMG) - R$ 15.000; (b) Veículos: * Danos mate-
riais - R$ 1.300; * Danos corporais - R$ 1.300; (c) Garantia: * Danos morais - R$ 200; * Limi-
te Máximo de Garantia (LMG) - R$ 8.898. 23. Eventos subsequentes: Deliberação de divi-
dendos complementares: Conforme deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 30 de janeiro de 2026, foram aprovadas pela Companhia distribuição de lucros no mon-
tante de R$ 2.530, com base nas reservas de lucros acumuladas em 31 de dezembro de 2025. 
Os dividendos constituem obrigação a ser liquidada ao longo dos exercícios de 2026, 2027 e 
2028. A liquidação poderá ocorrer em valores superiores aos mínimos previstos, hipótese em 
que os valores remanescentes para os exercícios subsequentes serão ajustados proporcional-
mente. Por se tratar de um evento subsequente, não houve reflexo contábil nestas demons-
trações financeiras.
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Lucas Milhorin - CRC SP-328522/O-0
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A. Catan-
duva - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Viiv Empreendimentos Imobiliários S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, conforme Ofício Circu-
lar CVM/SNC/SEP nº 02/2018. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor 
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da administração.: Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da admi-
nistração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Ênfase:  Chamamos a atenção 
para as notas explicativas 2 e 6.m, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às enti-
dades de incorporação imobiliária no Brasil, conforme Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 
02/2018. Dessa forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o 
reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade imobiliária não 
concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o entendimen-
to manifestado pela CVM no Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação do 
Pronunciamento Técnico CPC 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém ressalva relacionada a 
esse assunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades de incorporação 
imobiliária no Brasil, conforme Ofício Circular CVM/SNC/SEP nº 02/2018, e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é respon-
sável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 

contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser 
que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. •  Ob-
temos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas. 

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estru-
tura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 27 de março de 2026
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S/S. Ltda.
 CRC SP-044415/F 
 Humberto Fernandes de Oliveira Filho

 Contador CRC GO-018446/O

Informações adicionais dos empreendimentos por SPE:

Empreendimento SPE Status % POC % Vendido
Residencial Flórida Park 101 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE Rio Preto 1 Ltda. 109 - Viivim Urbanizadora SPE Flórida Park Ltda. Concluído 100,00% 99,47%
Residencial Flórida Park - SPE XIX 6153 - Viiv Empeendimentos Imobiliários SPE XIX Ltda. Concluído 100,00% 95,83%
Residencial Cidade Alta 102 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE Rio Preto 2 Ltda. 114 - Viivim Urbanizadora SPE Cidade Alta Ltda. Concluído 100,00% 96,40%
Residencial Cidade Alta - SPE XIX 6153 - Viiv Empeendimentos Imobiliários SPE XIX Ltda. Concluído 100,00% 32,08%
Residencial dos Ipês 106 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE Ipês Ltda. 110 - Viivim Urbanizadora SPE Ipês Ltda. Concluído 100,00% 96,95%
Residencial dos Ipes - SPE XIX 6153 - Viiv Empeendimentos Imobiliários SPE XIX Ltda. Concluído 100,00% 76,92%
Residencial OT 103 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE Três Lagoas Ltda. 113 - Viivim Urbanizadora SPE Parque Estação Ltda. Concluído 100,00% 97,28%
Residencial Altavista I 108 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE IX Ltda. Concluído 100,00% 85,13%
Residencial Altavista II 108 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE IX Ltda. Concluído 100,00% 36,07%
Residencial Parque Cambuí 117 - Parque Cambuí Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 112 - Viivim Urbanizadora SPE Parque Cambuí Ltda. Concluído 100,00% 96,68%
Residencial Parque Cambuí 116 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE VII Ltda. Concluído 100,00% 95,65%
Quadra 34 - SPE VII 116 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE VII Ltda. Concluído 100,00% 0,00%
Liiv Reserva das Nações 120 - Viiv Empreendimentos Imobiliários - SPE Alvorada Ltda. 122 - Viiv Empr. Imob. - SPE XIV Ltda. Concluído 100,00% 81,12%
Liiv Reserva das Nações 2 7521 - Viiv Empreendimentos Imobiliários - SPE Alvorada II Ltda. 122 - Viiv Empr. Imob. - SPE XIV Ltda. Em obras 60,73% 20,25%
Ecoliiv Reserva da Mata 118 - Viiv Empeendimentos Imobiliários SPE X Ltda. Concluído 100,00% 57,87%
Terra VIIV - QD33 107 - TERRA VIIV Empeendimentos Imobiliários SPE Ltda. Concluído 100,00% 97,06%
Boulevard by Viiv 115 - Viiv Empeendimentos Imobiliários SPE VIII Ltda. 6150 - Viiv Empeendimentos Imobiliários SPE XVIII Ltda. Em obras 94,52% 68,43%
Viven Vista do Sol 119 - Viiv Empreendimentos Imobiliários SPE XI Ltda. Em obras 94,19% 74,19%
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